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INTRUDUÇHO 
Em todos os setores da vida, encontramos problemas de 
relaçoes humanas nu serviço social, na administracao de Émpre~ 
sas, na Educação, na familia. nus partidos politicos, etc. U es~ 
tudu das relaçoes humanas constitui, hoje, verdadeira ciencia, 
complementada por uma arte ~ a de obter e conservar a cooperação 
e a confiança dos membros du grupo. 
nn 'U U lp.-L L!! ~./ 'J Segundo Weil (1971 "os problemas de relaçoes 
humanas se encontram nas relações do individuo com o grupo, dos 
indivíduos entre si, do grupo com outros grupos. Onde se encon- 
tram dois individuos. na problema de relaçoes humanas”. 
E mera ilusão pensar due vida em grupo coneiste, sim~ 
plesmente em juntar individuos que desejam atingir um mesmo ub~ 
jetivo. Q formaçao de um grupo para realizar trabalho coletivo 
obedece a leis, que determinam regras a serem seguidas, que 
quando cuntrariadas, levam em geral ao fracasso total ou par~ 
cial. 
Q presente trabalho pretende, inicialmente, abordar 
alguns aspectos referentes a educaçao pre~escuíar. direcionado 
ao atendimento a criança de E a ö anus, que tem ficado a merce 
de programas emporadicos e fragmentados. Fornecer ao leitor in- 
dicaçoes, embora superficiais, sobre os diferentes tipos de pro-
É 
olemas que a Pre-escola vem apresentando, segundo afirmam alguns 
autores que realizaram suas pesquisas nessa area, nos ultimos SB 
anos. 
Uentro desse quadro situa-se a analise que pretendemos 
fazer,- sobre o atendimento da criança de Ê a o anos, principal- 
mente "carente". Fara tanto, realizaremos uma breve discussao 
sobre a pre-escola: sua historia e funçoes, a fim de subsidiar a 
discussao sobre creches domiciliares, objetivando ouestionar o 
sentido que, em nossa sociedade, vem sendo atribuido. E nossa 
tarefa junto ao Estado: garantir o carater publico das creches e 
pre-escolas e seu compromisso com uma educaçao de dualidade. 
Ha urgencia em se estabelecer uma politica que defina 
o atendimento da criança de W a o anos. Fica evidente quando 
analisamos a situacao da infancia no Hrasil. Us pronunciamentos 
oficiais das autoridades, governamentais são esbanjadores em re- 
conhecer a imensa divida social do governo e da sociedade para 
com o Estado de abandono em due se encontra a infancia. 
Hoje, no Hrasil, sao mais de 4% milhoes de crianças e 
adolescentes que tem os seus interesses ameaçados e ate viola- 
dos, onde a garantia dos direitos difusos ainda e uma possibili- 
dade oastante remota. 
. 
Ha necessidade, inclusive, que najam politicas de fi- 
nanciamento consistentes aliadas a politicas que garantam a for- 
maçao de profissionais que viabilizem uma educaçao democratica, 
alem de politicas voltadas a implementação de alternativas cur- 
riculares que reconheçam a diversidade de nossas populacoes, no 
que se refere a classe social, etnia, cultura e sexo.
il
T 
Não oodiamos falar de creches, sejam elas convencio- 
nais ou aquelas dentro de programas da Pre~escola M creches do» 
miciliares M seus problemas de trabalho sem abordar as relações 
familiares, pois ha uma interrelaçao grande entre a vida profisw 
sional e a vida familiar. 
Por tras do modelo familiarista de Creches domicilia» 
res, no qual existe a citação de que qualquer mulher, desde que 
seja calorosa e goste de crianças, seja dotada de bom senso e 
nao possua problemas pessoais, bossa cuidar de filhos de outros 
pais. Modelo o dual discordamos. Na sua analise, segundo oesoui~ 
sa de Estagio feita em Florianopolis, alguns aspectos contradi- 
torios com pesquisas ja apresentadas, vem negar algumas afirma- 
ções. 
Ha preocupação com a familia, como reduto protetor dos 
3. 
gh sentimentos e emoções, mas tambem a preocupação dela se 
transformar em um ambiente sufocador das iniciativas de seus 
membros fora de seu ambito familiar. 
Hoje pode vivenciarwse com facilidade a ruotura da fa» 
mília nuclear (do filho), a qual estamos vivendo. Não e devido 
ao fato da uniao ou da familia ter perdido o valor. Ê ruptura do 
casal significa ruptura da familia do filho, que passa a ter 
dois domicílios com igual valor. Mas as relaçoes entre os oais e 
filhos e a 2. familia terão de dispor de alternativas nunca ore- 
vistas anteriormente. 
acreditamos que a medida due as geracbes forem se su- 
cedendo, dentro deste modelo, aprendendo a conviver com a insta~ 
bilidade, o deseouilibrio e a flexidade, mais facilmente as pes~
lfi 
soas identificar~se~ao com ele e conseguirão leva~lo avante com 
sucesso. 
Estamos ainda presos aos valores e comportamentos pre* 
sentes no modelo tradicional, e guardamos o que nele achamos bom 
em comparação como as dificuldades atuais de "ser familia". Es- 
ouecemos a rigidez das relaçoes daquele modelo e a diversidade 
da posicao do homem e da mulher. 
U objetivo dessa pesquisa foi de conhecer como se ore 
ganizam e se estruturam as familias Crecheiras (pobres) em seu 
cotidiano. Como se da o processo de socialização da crianca. Co* 
mo a criança e criada pela sua propria familia, em seu meio. De- 
sejava obter a descrição de como a criança se desenvolve no seio 
da familia crecheira, isto e, como se da a socialização de 
crianças junto a família na comunidade, a partir da visao da 
propria populaçao estudada. 
Com as entrevistas, a medida que buscava dar maior 
precisao ao assunto tratado, foram introduzidas questoes, tais 
como: sentimentos ligados a condiçao de mae mulher ícrecheira) e 
a participacao da familia nuclear na educacao dos filhos, o que 
torna evidente a estreita relacao entre o contexto social e a 
dinamica de relacao com as concepcoes e praticas educativas des~ 
sas familias. Nesse sentido, cumpria conhecer a composição das 
familias e inserir elementos que constituissem um quadro da rea- 
lidade de vida das mesmas (descricao da moradia, situacao de 
trabalho, situaçao educacional, saude, etc).
ll 
Cem eeee material e cem 0 avanço due ee deu, na fermu~ 
laçäü teerica do pwublema, fiheguei a dele grandes dbjetivoe para 
a peequiea e para a fmrmulaçäü de ddie inetrumentee. Defini, 
ainda, que eetudaria um numero reduzido de caeee, buscando certo 
aprnfundamentm em eua vivencia, em uma localidade geegraficamen~ 
te delimitada (ae creches mais carentes). O amadurecimento ganhe 
com a experiencia deeea etapa me fez ver que Q afetivo cdnhecim 
mente do cotidiana deeea população, tranecenderia neceeeariamen~ 
te de limites de entrevietae formaiey envdlvendo m prüprie con~ 
vivia, U cnmpavtilhar de experiencias e Q engajamento em um pru~ 
jeta deeenvelvidd dentre de uma comunidade de baixa renda.
- CAPITULO I 
ALGUMQS CONSIDERÊÇGES INICIÊIS SOBRE A EDUCAÇÊD PRE~ESCOLAR 
Introdução 
Em todas as sociedades humanas, existe alguma separa~ 
cao entre o "publico" (familia trabalhadora) e o "privado" (fa~ 
milia domestica), seja a sociedade tribal, medieval, capitalis- 
ta, socialista, etc. Em todo tipo de sociedade existe a preocu~ 
paçao üom o espaço denominado de "lugar do intimo”, do secreto, 
do particular, do que não e exposto aos olhos publicos, “o nosso 
lar", lugar onde certos tipos de atividade são feitas. Existem, 
tambem, relaçoes sociais em que se compartilham certos tipos de 
segredo que não são expostos a todos íZaluar, 1993). 
Gegundo Ealuar, os gregos e que desenvolveram um pen- 
samento, mais explicito acerca da separação entre o espaço do- 
mestico (privado), que chamavam "oikos“, e o lugar publico, onde 
os cidadãos assumiam a condição de pessoas com direitos iguais 
perante a lei e ao discurso, lugar de problemas comuns. Qikos 
era o refúgio do que nao poderia vir a publico, do que deveria 
estar resguardado do olhar curioso ou da intervenção Estatal. 
Para a autora, qualquer sociedade, esta sempre a equi~ 
librar de algum modo os dois espaços para que, por um lado, o
A4 .L ~.. 
mundo privado não seja invadido e segredos pessoais não se tor~ 
nem publicos, e, por outro lado, os problemas comuns a todos não 
sejam ignorados ou tratados inadeouadamente como derivados dos 
interesses privados. 
Hoje, em algumas das sociedades, quase que desapareceu 
o espaço privado, pois toda a vida social passou a ser objeto da 
vigilância e da intervenção estatal. 
O deslocamento permanente de uma parte da populacao 
para o mercado de trabalho coloca novos problemas para se pensar 
sobre a separação entre o publico e o privado. 
De acordo com Engels (l98É3, a cisão historica entre 
esfera pública e a privada, aconteceu em funçao da instauração 
da familia trabalhadora e da propriedade privada. 
Gegundo Arendt (1983), a era moderna, ao contrario das 
anteriores, assistiu a ascendência da esfera social que, não se 
definiu, nem como publica nem como privada, eliminou de vez a 
polaridade entre as duas esferas. êssim, a esfera privada ou a 
familia passou a ter importancia, central na organização social, 
e a esfera publica ficou enfraquecida em relacao a educaçao e ao 
cuidado de seu filhos. ä esfera privada não se contrapõe mais a 
esfera pública, no sentido de politica, mas estreita os laços 
com a esfera social, a qual esta referida. 
Nesse contexto, o Estado passa a desempenhar um papel 
fundamental na vida social, e a politica social se manifesta co- 
mo instrumento de equilibrio, entre a ordem economica e a ordem 
social. Assim, aparecem os servicos sociais prestados por pro~ 
fissionais dentro de normas administrativas.
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ätraves das politicas sociais, o Estado busca dirigir 
sua intervenção para mitigar as lutas sociais - “Estado de 
alianças e interesses conflitantes". Ú Estado não age sozinho, 
ele e regulador das atividades economicas e tambem agente basico 
na definicao e manutençao da ordem social, onde certos interes- 
ses do grupo, no poder, se defrontam-se e se conciliam-se com 
certos interesses da classe dominante. íüliveirag 1988) 
Segundo Uliveira, nos movimentos da propria sociedade, 
o aparelho Estatal, condensa, mediatiza e integra as relaçoes 
sociais. Ele näo mostra so que e força, mais articula contradi- 
toriamente com a sociedade. U Estado tende a objetivar-se em 
Instituições principalmente coercitivas (o governo, a adminis- 
tração, os militares e a politica, o setor juridico, o governo 
subcentral e as assembleias Parlamentares). Nelas se organiza 
sua ação de modo a penetrar no cotidiano de vida da população. 
Ao mesmo tempo cria beneficios e serviços aos traba- 
lhadores identificados como pobres. Sob esta otica e que o Esta- 
do institui politicas de corte social e cria organismos respon- 
saveis pela prestacao de servico, destinados a intervirem na 
“questao social". 
ás politicas sociais apareceram no capitalismo a par- 
tir das mobilizaçoes operarias sucedidas ao longo das primeiras 
revoluçoes industriais. ê politica social pode ser compreendida 
como estrategia governamental de intervenção nas relaçoes so- 
ciais, pois se, de um lado, ela domina, do outro, permite acesso 
aos servicos que oferece e que se tornam em direitos.
lã 
Nao se pode entender politica social como a economia. 
No cotidiano das lutas politicas, dependendo do movimento so~ 
cial, vai fixando-se a orientação das politicas economicas e da 
politica social. H politica social e uma maneira de expressar as 
relaçoes sociais? so que ela e traiçoeira, ela não avança, por~ 
que cada governo, traça seu plano. ä elaboração de um plano de~ 
pende, sobretudo, de seu conteudo politico e, portanto, não se 
pode analisar politica social somente atraves da otica do gover- 
no, no sentido proprio. 
No Brasil, mesmo existindo instituições e serviços 
voltados para a protecao da forca de trabalho, como legislação e 
previdência, a distancia entre o plano e a realidade torna essas 
Instituiçoes e servicos distantes do cumprimento de suas fun- 
coes. Enquanto que o assistencial e a otica do Estado, o direito 
e a extensao da cidadania são as garantias buscadas pela popula- 
cao. À forma de conseguir esses direitos deve ocorrer pela pra~ 
tica politica e pelo reaquecimento dos direitos politicos, a fim 
de romper com as doaçoes e com o carater empresarial das politi- 
cas sociais, favorecedoras, ao mesmo tempo, da acumulação da ri- 
queza e da acumulação da miseria social. Entender politicas so* 
ciais significa conhecimento dos planos de governo. 
ä realidade Brasileira tem mostrado que existe uma 
grande distancia entre as propostas das instituicoes e serviços 
voltados para a protecao da força de trabalho (legislação e pre~ 
videnciaria) e o cumprimento das funcoes. Nessa contradição? o 
Estado tende a fortalecer a proposta de politicas sociais dentro 
de uma otica assistencialista, enquanto que a populacao ve nes-
lo 
sas políticas a concretização dos direitos sociais e da propria 
cidadania. A forma de conquistar tais direitos tem acontecido 
atraves da pratica politica, na tentativa de romper com o cara- 
ter assistencialista e empresarial das politicas sociais. 
|¶este contento e que surgem as politicas sociais vol~ 
tadas para a infancia, na tentativa de atender os seus direitos 
basicos (saude, educacao, lazer, etc). No entanto, a situaçao da 
infancia brasileira e extremamente dificil. 
Segundo Freitaq, a urgencia em se estabelecer uma po~ 
litica que defina o atendimento a criança, fica evidente quando 
analisamos a situaçao da infancia no Brasil. 
Q assistencia a criança ainda constitui um complexo de 
politicas sociais explicitamente dirigidas a criança "carente", 
e, especialmente, ao estudante carente. 
“Säo consideradas criancas carentes as que 
vivem nos bolsões de pobreza dos grandes 
centros urbanos e em areas rurais pouco 
prosperas, as quais, por esforços proprios 
ou de seus pais, não teriam condiçoes de 
estudar, seja porque são obrigadas a sus- 
tentarem a si e a suas familias atraves de 
seu trabalho, seja por desinformação ou por 
faltar recursos escolares". Freitg (pag 43, 
198?). 
Para a autora, a politica da educaçao no Brasil existe 
a partir de uma complexidade de fatores politicos sociais e eco- 
nomicos que extrapolam, muitas vezes, os interesses nacionais, 
no que diz respeito as reais demandas no ambito da educação. 
Na mesma direçao, Jobim (1988) afirma que hoje vivemos 
um momento no qual, os interesses externos estäo cada ve: mais
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claros, dada a complexidade do relacionamento lnternacional que 
nem sempre vem ao encontro das necessidades do Pais. Dentre as 
multiplas influencias euternas, podemos mencionar a definição 
das prioridades do governo na alocação dos recursos financeiros 
e a propria produçao do conhecimento intelectual due ira funda* 
mentar as açoes educativas. 
Hoje o problema da educação nao e so quantitativo, re» 
quer tambem a busca a busca de uma melhor qualidade. 
Os estudos historicos da educaçao tem demonstrado que 
no contexto brasileiro, apenas nos ultimos 58 anos e que a edu~ 
Cação passou a ser encarada como dever do Estado e direito de 
todos os cidadãos, situando-se, nesse aspecto, em especial, a 
educação Pre~escolar de W a 6 anos. 
No entanto, as politicas sociais tem privilegiado o 
atendimento as crianças em idade escolar, relegando a um segundo 
plano o atendimento da criança de Ú a a anos, que tem ficado a 
merce de programas exporadicos e fragmentados. Dentro desse dua- 
dro geral e que se situa a analise que pretendemos fazer, sobre 
o atendimento da Criança de W a o anos. Para tanto, realizaremos 
uma breve discussao sobre a pre escola, sua historia e funçbes, 
a fim de subsidiar a discussao sobre creches domiciliares. 
2. A Pre-escola 
ä constituição brasileira reconhece como dever do es~ 
tado oferecer creches e prä~escolas para todas as crianças de W
1,..- B 
a o anos. 
ä historia e a evolução do atendimento as crianças de 
W a ä anos mostra que a educaçao dessas crianças e muito mais 
grave. ate muito recentemente, esse atendimento era visto como 
tendo carater apenas medico e assistencial, e as esparsas ináaw 
tivas publicas estavam e estäo imbuidas dessas tonicas. Somente 
a partir da decada de ?@ que a importancia da educaçao da 
criança pequena e reconhecida, e as politicas governamentais co- 
meçam, ainda due insipientemente, a ampliar o atendimento das 
criança de 4 a o anos. Embora assegurada pela legislação, evi- 
dentemente ela ainda esta longe de sua viabilização. 
Segundo Kramer (1989), apenas 18% das Sã milhoes de 
crianças de 4 a ö anos recebem algum tipo de atendimento, in- 
cluindo ~ se, aqui, dados da rede privada e das iniciativas de 
orgão de assistencia social. 
É Constituiçao Brasileira, no seu artigo lol ~ ä educaçao, di-/ 
reito de todos: dever do Estado e da familia, sera promovida e 
inspirada nos ideais da igualdade, liberdade, solidariedade hu- 
mana, bem ~ estar social e democracia, visando ao pleno efierci~ 
cio da cidadania; 
O ensino sera ministrado com base em alguns principios 
¡,_.f. 
U-. aqui mencionados no ÊRT 
l ~ igualdade de condiçoes para acesso e permanencia na escola; 
II ~ liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen~ 
samento, a arte e o saber;
IQ 
V ~ gratuidade do ensino publico em estabelecimentos oficiais; 
VII ~ garantia do padrao de qualidade; 
IX ~ promoçao da integração escola~comunidade 
Ú dever do Estado com a educaçao sera efetivado me- 
diante a garantia de: art. loä: 
I W oferta de creches e orerescolas as crianças de zero a seis 
anos de idade. 
VII ~ ätendimento ao educando atraves de programas suplementares 
de alimentacao, assistencia a saude, material didatico e trans- 
porte, financiados com recursos provenientes de contribuições 
sociais federais e outros recursos orçamentários. 
ärt. löü ~ III ~ Curriculos escolares adaptados as 
realidades dos meios urbano, rural e pesqueiro, etc. 
2.1. Concepções de Pre-escola 
lfiistoricamente a pre~escola foi constituindo~se tendo 
em vista diferentes funçoes, dentre as quais se destacam: 
~ guardar as crianças (a Pre~escola guardiã). 
äeoundo (fioromovay, iWE8), historicamente a necessida~ 
de de pre~escola aparece, como reflexo direto das grandes trans~ 
formações sociais, economicas e politicas, que ocorreram na Eu- 
ropa M especialmente na França e Inglaterra, a partir do seculo 
XVIII.
2% 
Eram as creches que surqiam. Possuiam carater assis~ 
tencialista, visando afastar as crianças pobres do trabalho ser- 
vil, que o sistema capitalista em expansão lhes impunha, alem de 
servirem como guardias de crianças orfäs e filhas de traoalhado~ 
res. Nesse sentido, a pre-escola tinha como funçao a guarda das 
crianças. 
-M Compensar as carências infantis ia Pre-escola prepa* 
ratoria) 
>'I I--E >'í 
-z Durante o sec uma nova funçao passa a ser atri~ 
buida a pre-escola, relacionada mais a ideia de "educaçao" do 
`_.› 
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~ sn que a de assistencialista. Bão criados, por “ os jardins de 
infancia: por Froebel, nas favelas alemães; por Montessori, nas 
favelas Italianas; por Reapodef, nas âmericanas, etc. Tinham a 
função de compensar as deficiências das crianças: sua miséria, 
sua pobreza, a negligência de suas familias... ñssim, podemos 
observar que as origens remotas da educaçao pre~escolar se con~ 
fundem mesmo com as origens da educação compensatoria, tao di- 
fundida nas ultimas décadas» 
Foi apos a E segunda guerra mundial, nos U.5.ê. e na 
Europa, que a pre~escola, com funçao compensatoria, ganhou con~ 
tornos e estrategias mais delineados. 
As influencias das teorias de desenvolvimento infantil 
e da psicanalise, por um lado. e os estudos linguisticos e an~ 
tropologicos, por outro, aliados a pesquisa que procuravam cor- 
relacionar linguagem e pensamento com rendimento escolar, deter* 
minaram a elaboração da abordagem da privação cultural. Esta 
veio para fundamentar e fortalecer a crença na pre~escola como
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instancia capaz de suprir as "carências", deficiencias “cultu- 
rais, linguisticas e afetivas" das criancas provenientes das 
classes populares. 
Visto dessa forma, a pre-escola, com funçao preparató- 
ria, resolveu o problema do fracasso escolar, que afetava prin- 
cipalmente as crianças negras e filhas de migrantes, naqueles 
paises. 
Tal concepção, sobre a funçao da Pre-escola, chegou ao 
Brasil, na decada de 76. Q abordagem da privação cultural e dos 
programas pre-escolares com função compensatoria, torna-se muito 
criticada no Brasil a partir do final da decada de ?@. Esses au- 
tores de educaçao explicitaram seu ponto de vista a partir da 
ideia de que a familia não consegue dar as crianças condições 
para o seu bom desempenho na escola. "As crianças sao chamadas 
de culturalmente "carentes", pois se parte do principio de que 
lhes faltam determinados requisitos basicos capazes de lhes ga- 
rantir sucesso escolar, e que não foram transmitidos por meio 
social imediato. 
Segundo Jobim, (1988), nos ultimos anos foi ampliando- 
se o questionamento dos programas compensatorios e da abordagem 
da privação cultural, a medida que foi se estabelecendo um con- 
senso de que näo prestam um beneficio afetivo as crianças das 
creches populares, servindo, muito ao contrario, para discrimi- 
na-las e marginaliza-las com maior precocidade. 
Mas, recentemente, constatamos que o discurso oficial 
tem incorporado tais criticas: algumas alterações passam a ser 
feitas nas propostas do MEC, especialmente no Programa Nacional
"`.\"? 
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de Educaçäo, lançado em 1981, pela CUEPRE. 
Q orerescola não cura mais os males educacionais, mas 
sim os sociais, e estes, aumiliarao a resolver os educacionais.. 
. Para identificar os reais objetivos oretendidos pela politica 
educacional, temos de compreende-las inseridas no quadro da oo~ 
lítica global do Pais. 
Trajetória do atendimento ore~esco1ar no Brasil e suas pro~ Í*-J I”-J 
postas 
0 atendimento as crianças de W a Ó anos no Brasil, as- 
sim como em outros paises do 3 terceiro mundo, foi fortemente 
influenciado por organismos internacionais, tais como: UNICEF e 
UNEÉCO, de acordo com Jobim (1988, po.3ó). 
“U papel dos organismos internacionais na 
definicao das politicas de ässistencia a 
infancia nos Paises subdesenvolvidos e um 
vasto campo de estudo e pesquisa ainda bem 
pouco explorado" (Jobim, 1988, pag. Só). 
êlguns ensaios sobre esta questao começam a surgir,
J durante os anos 4®/ão Desenvo1vem~se os trabalhos, cuja tônica 
e a assistencia social, sob a orientação da UNICEF (Fundação das 
Nações Unidas para a Infancia). 
São trabalhos de cunho emergencial, que se caracteri- 
zam, inicialmente, atraves de campanhas de distribuiçao de leite 
em po, e, posteriormente, para outras formas de assistencia, 
apoiando programas de saude, nutrição e bem-estar social. Ex:
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hoje, no Brasil, o programa “Criança Esperança”. 
Nas duas ultimas decadas. o trabalho, que vinha sendo 
assistencial. evolui para um atendimento que inclui uma preocu~ 
paçäo educacional. Sendo que a UNESCO (Orgãos das Nacoes Unidas 
para Cultura), atraves da UNICEF, começa a prestar assessoria 
aos especialistas de educaçao pre~escolar de diversos paises, 
subdesenvolvidos, que nao se dispoem de recursos financeiros ne- 
cessarios para a infancia dentro dos padroes idealmente concebi* 
dos que visam: 
W diminuir os custos para atender a um numero maior de crianças; 
~ Envolver a familia e a comunidade no trabalho sistematico com 
o Pre-escolar, com o objetivo de melhorar as condiçoes de vida 
u 
da criança e da familia. 
Essas soluções começam a ganhar expressividade no Bra- 
sil. Q l primeira experiencia, envolvendo os paises a comunida~ 
e ~.=3wM Ú fl de, inicia~se em com o CEÊPE 'ntro de Educaçäo e âlimen- 
tação do Pre~esco1ar), em São Faulo. ê esta seguem~se outras ex- 
periencias deste tipo. que se desenvolvem por todo o pais, dando 
origem ao PLQNED (Plano de Educacão Infantil), ao PROAPE (Pro* 
grama de atendimento ao Pre~escolar) e, a partir de 1981. ha uma 
expressiva contribuição do Mooral nessa area, por determinação 
do M.E.C. 
D que podemos notar e que cada programa desenvolve seu 
trabalho de acordo com tendencias e prioridades distintas.
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ä caracteristica comum desses programas e a modaliza- 
ção de recursos humanos e materiais da propria populaçao, obje- 
tivando a combinação de distribuiçao de alimentos com atividades 
de cunho educacional. 
Com base nas diversas legislações e diretrizes politi- 
cas foram elaborados, alguns em termos estatísticos (sinopse es~ 
tatistica da educaçao Pre-escolar 79/BB). 
Em 1975, somente 3,5% da populaçao em idade pre~esco~ 
lar recebia algum tipo de atendimento. Deste percentual, 34% 
eram matriculadas em Instituições particulares, isto significa 
que esse atendimento, alem de favorecer a uma minoria da popula~ 
ção, estava concentrado em beneficio das classes mais favoreci~ 
das, uma vez que 68% da populaçao brasileira e constituida de 
familias de baixanrenda. Estes dados demonstram que o objetivo 
politico, de dar prioridade de atendimento pre~escolar as oopu~ 
laçfies de baixa renda, constitui~se, pelo menos hoje, em uma me* 
ta ainda nao atingida, ficando os discursos oficiais enfraqueci- 
dos frente a essa realidade. Ú aumento do atendimento vem ocor- 
rendo tao lentamente que, se continuar nesse ritmo, a pre~escola 
permanecerá por muito tempo um privilégio para poucos, nao so 
pela quantidade de escolas, mas pela busca de uma boa qualidade 
educacional. 
Hegundo Jobim ( o problema da educaçao pre~esco- I»-* 43 03 93 
lar nao e especifico, mas se inscreve dentro de uma situaçao de 
marginalizaçao de grandes setores da populaçao, ocasionada pela 
estratificação social e pela ma distribuiçao de bens e serviços.
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“Q solucao estrutural para esse problema não estaria 
em uma atuação emergencial sobre os efeitos da desigualdade M 
pois estas se constituem em carater meramente paliativo ~ mas 
num repensar do modelo politico ~ economico, que vem sendo ado~ 
tado ate agora (Jobim, i988, pag. 44). Hoje, documentos, ofi- 
ciais incentivam a participacao e o envolvimento comunitario, 
possibilitando, alem da troca de experiencias, a adequação da 
ação educativa a realidade e a cultura de cada comunidade. 
No entanto, em termos de qualidade, o trabalho pedago- 
gico, desenvolvido no interior da Pre~escola publica, ainda esta 
aquem, pois muitas das escolas tem, na realidade, carater assis~ 
tencial, ou sanitário e estao distantes da realidade social de
L seus usuarios. 
H Reconhecer o papel social da Pre~escola significa com- 
preender que ela tem a funçao de contribuir com a escola, valo- 
rizar os conhecimentos que as criancas possuem e garantir a 
aquisição de novos conhecimentos. 
"Ha aqueles profissionais que acreditam que as crian- 
ças saem da l primeira serie com o seu desempenho escolar qaran~ 
tido". Essa crença reflete a propria força do discurso ideologi- 
co, que Joga na infancia (passada), a culpa pelos problemas do 
presente e atribui a infância §presentelJ a capacidade redentora 
dos problemas futuros. Penso que o primeiro passo para qualquer 
(1) Brasil, Ministro da Previdencia e Q. Social, secretaria de 
A.S. Propostas para o atendimento as crianças carentes de Q 
a 6 anos de idade. 2. ed. Brasilia, IMPAS/SPR, 1983, lllpp.
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contribuição e ter clareza quanto aos seus limites, e o segundo 
passo e encarar, ver a crianca enquanto o ser social que ela e. 
(êbramovav, 1983, pp.59), 
flizer que a crianca e um ser social significa que 
tem uma historia, que vive uma geografia, que pertence a 
classe social determinada, que 
segundo seu contexto de origem, que apresenta uma linguagem 
corrente dessas relaçoes sociais e culturais estabelecidas, 
ela 
uma 
estabelece relaçoes definidas, 
de- 
que 
ocupa um espaço que näo e so geográfico, mas tambem de valor. Ou 
seja, ela e valorizada de acordo tambem com a sua propria insere 
cao nesse contexto. Exemplo: uma crianca de classe popular, 
trabalha em casa ou fora dela, e vista e valorizada por sua 
milia de forma diferente de uma criança de classe media, 
apenas brinca ou estuda e se prepara para se tornar adulto 
dia. Essa ideia vem no sentido inverso do preconceito muito 
fundido entre nos, que classes medias valorizam a infancia, 
que 
fa- 
que 
LUTI 
di~ 
en- 
quanto que nas criancas, o essencial e superar esse preconceito. 
Foram criadas, desde 1936, diversas instituicües vol- 
tadas ao atendimento publico da infância, sua vinculação e EEB 
modificações administrativas sofridas, constituídas por uma rede 
que envolve tres ministérios: o da saude, o da Previdencia, o da 
êssistencia Social e o da Educaçäo (alem do ministerio da justi- 
ca). Q precariedade de cada uma das tres areas e apontada como 
causa das condicoes em que estao inseridas as criancas. 
Eegundo (Kramer, l?88), as politicas não são geradas 
por ações administrativas. Mas sabemos, tambem, que na historia 
da educaçao Pre escolar, as proprias medidas administrativas E-`:'F""'
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roneas (orientadas por fatores politico M eleitorais, para des~ 
vio da atenção do LU grau etc] começam a produzir efeitos posi~ 
tivos em termos de uma maior sensibilização e mobilização da so- 
Uiedade, que passa agora a cobrar um trabalho de maior qualida« 
de. 
E a partir da consciencia critica crescente das clas- 
ses populares que a funçao da pre~escola vai se delineando na 
pratica, e se transforma para alem das propostas elaboradas em 
gabinetes com preocupações muitas vezes excessivamente politica~ 
eleitorais ou academicistas. Se a educacao pre~escolar e ativi~ 
dade de muito alto custo, deve ser assumida inequivocamente pelo 
Estado. 
Os dados disponiveis nas publicações oficiais, porem 
recentes, são baseados em projeçoes estatisticas que mencionam, 
que hoje um dos fatores que podem ter contribuído para a retra- 
ção da rede particular e a perda do poder aquisitivo das fami~ 
lias de classe media, clientela potencial da educacao privada, 
que passa a procurar a escola publica. 
Politicamente, a atenção a pre~escola e dada, priori" 
tariamente apenas quando convem ao jogo politico (eleições). 
A alta rotatividade dos recursos humanos impede que 
qualquer projeto serio de capacitação tenha continuidade, com* 
prometendo a qualidade dos serviços prestados. 
Soma~se a isso o fato de as verba serem tao .insufi- 
cientes que o municipio acaba tendo de assumir parte dos compro~ 
missos financeiros, desviando recursos de outros setores para 
poder "dar conta” da pre-escola.
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No entanto, a pressao para o desenvolvimento de pro- 
gramas de pre-escola e cada vez maior devido ao processo de im- 
plantacao do E.C Ê, (Estatuto da Criança e do âdolescente). 
Sem recursos necessarios nao e possivel implementar 
Creches e Pre-escolas com qualidade, onde a busca de alternati- 
vas politicas de financiamento devera advir da nova carta cons- 
titucional e da legislação. 
Q E.C.ê., lei QQÓQ/QQ, regulamenta os preceitos da 
Constituição Brasileira de l988 no que se refere a esta atenção 
a crianoa, introduzindo algumas orientações: 
~ No modo de conceber, criança e adolescente. Que não 
na mais a tal diferença entre criança rica e criança pobre. To- 
das säo crianças com iguais direitos, sem discriminações. 
u - Que as crianças não são mais apenas responsabilida- 
des da familia ou poder judiciário, são compromissos da Fami- 
lia/Estado e sociedade. 
Para o Estado de Santa Catarina, o E.C.â. desencadeou 
as mudanças na legislação referente a assistencia a criança e ao 
adolescente. ä êssistencia Legislativa decreta a lei 836? de 21 
de agosto de 1991, do Estado de Santa Catarina, e, em alguns de 
seus artigos, trata especificamente da situaçao da criança no 
Estado. Exemplos: 
"ârt. 1 - Fica criado o Conselho Estadual dos Direi- 
tos da criança e dos adolescentes - C.E.D.C.fi. - como Órgão de- 
liberativo, consultivo e controlador das açoes em todos os ni- 
veis dirigidos a protecao e a defesa da criança e do adolescen- 
te.
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3 e- firt. E ~ O Conselho C.E.D.C.ê. e composto por - mem- 
bros efetivos. os quais representam paritariamente instituições 
governamentais, com o mandato de 2 anos. facultada a redução ou 
reeleição. 
art. á - Ao Conselho Estadual dos direitos da criança 
e do adolescente compete: 
I - formular a politica Estadual de promoçao a defesa, 
orientação e proteção integral da criança e do adolescente por 
intermedio de conjunto articulado de ações governamentais e não 
govenamentais da uniao. dos Estados e dos Municipios. 
VII ~ difundir as politicas sociais basicas assisten~ 
ciais em carater supletivo e de proteção integral; 
XII - definir a politica de captação. administração, 
controle e aplicação dos recursos financeiros que venham a cons~ 
tituir no Estado o fundo para a Infancia e adolescencia ~ F.I.A 
~ em cada exercicio; 
XV ~ manter comunicação com os demais conselhos de ou~ 
tros Estados congêneres, com o conselho nacional. municipio e 
tutelares, bem como com organismos nacionais e internacionais 
que tenham atuação na proteção. defesa e promoçao dos direitos e 
interesses da criança e do adolescente. 
ârt. 12 e art. 2 - Para o atendimento imediato das 
defesas. com o funcionamento e manutençao do F.I.â. no cumpri- 
mento das obrigaçoes vigentes. 
O Chefe do Poder Executivo esta autorizado a abertura 
de Credito Especial, originario de verbas proprias do orçamento 
do Estado no valor de Cr$ 7.üBB.G@@,@@, com imediato repasse.
traduzir 
coletivo 
segmentas 
EB 
ãalientamds que Had âãm pequenas aa dificuldades em 
Q compromisso social do Estado, asaentado na interesse 
de preëervaçäm da comunidade através da defesa de seua 
mais fracos.
CÊPITULU II 
O SURGIMENTO DÊS CRECHES DUNICILIÊRES 
1. Introdução 
ätualmente e possivel ver, uma fragilizaçao dos laços 
familiares, se comparados com a força da instituição familiar do 
passado. Estamos ainda presos aos valores e comportamentos pre~ 
sentes no modelo tradicional e guardamos o que nele achavamos 
bom em comparação com as dificuldades atuais de "ser familia". 
Esquecemos a rigidez das relaçües daquele modelo, e a diversida- 
de da posição do homem e da mulher esta totalmente dependente e 
presa a um espaço, restrito, o mundo domestico. 
No quadro geral, a questao da familia, em situaçao de 
miséria, aparece como “a face mais cruel da disparidade econdmi" 
ca e da desigualdade social que se instaurou no pais, notadamen* 
te a partir dos anos fã. 
Para compreendermos a pobreza, devemos considerar a 
articulação e a interdependência das multiplas determinaçdes 
conjunturais e estruturais, dos mecanismos politicos institucio~ 
nais criados para proteger, controlar, reprimir e gerir, econo- 
micamente, a populaçao mais necessitada deste pais. A familia 
brasileira constitui a unidade dinamica da vida produtiva e e
-.-›¬ 
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geradora da riqueza nacional, embora dela praticamente esteja 
excluída. 
Ú que se pretende demonstrar e a existencia de uma po- 
pulaçao trabalhadora, quer pertença ao mundo do trabalho assala- 
riado, ou integrado nos setores informais de baixa qualificação 
e rendimento, que transita de forma recorrente entre as faixas 
da pobreza e da miserias absoluta, engrossando os segmentos de 
pauperizados, cuja reprodução social depende da intervenção es- 
tatal ou da utilização de alternativas de sobrevivencia fora do 
mercado formal. 
Q partir dos anos fã, paralelamente ao conhecido "mi- 
lagre economico", aceita-se a dicotomia entre a acumulação capi- 
talista e a acumulação da miséria. 
M fronteira entre o trabalho formal e o trabalho in- 
formal e uma estrategia de sobrevivência e torna-se cada vez 
mais fluidas e complementar. 
Nesse processo, todo ou quase todos, sao compelidos a 
participarem como força de trabalho para subsistir, ainda que 
essa signifique apenas a sobrevivencia biológica. Q mesma levou 
a mulher, ate então “segreda ao mundo doméstico, o mundo da mu- 
lher.sentimental, afetiva", ao mundo do trabalho, que na verdade 
criaram, uma situaçao de instabilidade constante quanto a prote- 
cao do mundo domestico, quando existem filhos. 
Na segunda metade do sec XX, o numero de mulheres no 
mercado de trabalho aumentou. Por sua vez, no periodo de 
i@3fl-6%, a preocupação com medidas de promoçao da saude junto a 
populacao mais pobre e com a finalidade de evitar a marqinalida-
'T 'T 
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de e a criminalidade de crianças e jovens desta populacao, leva- 
ram alguns grupos sociais politicamente influentes a defenderem 
a creche como uma agencia promotora de oem»estar social. Ê cre~ 
che e colocada como uma dadiva aos desafortunados. Como não se 
discutiam a grande desigualdade economica existente na raiz dos 
¡
. 
problemas, a criaçao de creches atuava como uma forma de disfar- 
çar o problema. 
Com o avanço industrial na cada de EW, especialmente Ê? 
em periodos seguintes ocorreu um aumento de mulheres de classe 
media no mercado de trabalho. Q redução do espaço de diversão 
das crianças, fruto da especulação imobiliaria nas medias e 
grandes cidades, tambem elevaram essas mulheres a procurarem as 
creches para os seus filhos. 
No periodo dos governos militares pos- 1964, as poli- 
ticas sociais adotadas a nivel federal, atraves de orgãos cria- 
dos como a Lflä, e a nivel estadual, a FUMQBEM, continuam a acen- 
tuar a ideia de creche como equipamento de assistencia a criança 
carente como um favor prestado a criança e a familia. Desta vez 
esooçando uma orientação mais tecnica a seu trabalho, incluindo 
preocupaçöes com aspectos da educaçao formal das crianças nas 
creches. 
Na segunda metade da decada de YQ, periodo de maior 
abertura politica necessaria para dar vazão as tensoes sociais 
latentes no Vais, opserva~se o estabelecimento de uma nova ooli~ 
tica de atendimento as reinvindicaçöes populares, em geral por 
creches, encabeçadas por movimentos feministas, que intensifi~ 
coaram~se e adquiriram novas-conotações.
\
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Eaíram da postura de aceitação do paternalismo Estatal 
ou empresarial, tornando~se um direito do trabalhador. 
Us resultados desses movimentos foram um aumento do 
numero de creches organizadas, mantidas e geridäs diretamente 
pelo poder publico com uma participacao maior das maes no traba~ 
lho desenvolvido nas creches. 
ä questao urqente em se estabelecer uma politica que 
defina o atendimento da crianca de G a o anos, clarea~se quando 
analisamos a situaçao da infancia no Brasil, que apresenta um 
quadro triste. Das 22 milhoes de criancas com menos de Y anos, 
13 milhoes são provenientes de familias que recebem ate E sala~ 
rios minimos, que refletem no maior indice de desnutrição da 
ñmerica Latina, que varia do lÍ para o EI e 3. graus, numa per~ 
centagem de 532 de crianças nessa faixa etária. 
ä crianca e o adolescente tem direito a protecao, a 
vida e a saúde, mediante a efetivação de poliicas sociais publi~ 
cas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmo~ 
nioso, com condiçoes dignas de existencia. U setimo artigo do 
Estatuto da criança e de adolescente garante o direito, mas a 
vida nao garante o fato. Brasil e terra de crianças nas ruas, 
pes no chao, roupas sujas e rasqadas. Não ha como acalentar o 
sonho da crianca feliz, ao dar uma breve olhada pelas vilas ou 
ruas centrais da cidade, onde a turma de “desajustados sociais" 
esta sempre presente. Nos becos, cheirando cola, furtando car- 
teira, prostituindo-se, fumando uma baga de cigarro, vai cres~ 
cendo um futuro nada promissor para o pais.
~r n: 
___. ,_‹ 
Conselhos tutelares, albergues, instituições sociais e 
governamentais sao criadas. 
eutoridades se esforçam para sanar o problema, que se 
entrelaca com a conjuntura politico-social. Falta espaco para 
abrigar a mao-de-obra especializada, para cuidar destes "peque- 
nos e turoulentos“ assuntos, onde, muitas das vezes, o fator in- 
felicidade comeca em sua propria casa. Por questao de sobrevi- 
vencia sao obrigadas a sair de casa e os pais as exploram. 
O objetivo dessas instituições criadas e justamente de 
impedir que elas fiquem nas ruas, no periodo do dia em que seus 
pais-trabalham. 
Mas o numero insuficiente de criancas atendidas levou 
o poder publico, atraves da emtencao do pro~crianca a incentivar 
outras iniciativas de atendimento a crianças pequenas, criando 
os "lares vicinais“ ou “creches domiciliares" dentro 
proprias comunidades, com apoio governamental 
das suas 
Segundo o projeto de lei de diretrizes e bases da edu- 
cacao' nacional, a creche passa a ser vista como responsavel, 
junto com a familia, pela promocao do desenvolvimento da crian- 
ças, ampliando suas E. ii eriencias e conhecimentos, onde cabera 
aos municípios a organização, manutencao direta ou convencimento 
e supervisão de creches publicas e particulares. ä creche tem 
sido cada vez mais reinvicada por um numero crescente 
lias de diferentes camadas sociais. Ho Estado de ãanta 
em cada seis catarinenses, um tem menos de 7 anos, ou 
quase ?@@.W®ü que existem no Estado, aproximadamente 
dê fami“ 
Catarina, 
seja, são 
SEX fre- 
quentam creches, escolas maternais, jardins de infancia ou ins-
«gv-z 
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tituiçües similares. Úutras ficam aos cuidados dos vizinhos, ir~ 
mas de 8 a LE anos de idade ou sozinhas com a facilidade de irem 
para as ruas. Como anteriormente citado. 
Ha que se considerar que a maior parte das matriculas 
se concentra na faixa etaria de 4 a 6 anos, ou seja, o atendi~ 
mento institucional cresce a medida em que se aproxima a escola- 
rização obrigatória. 
2. O projeto creche domiciliar em Santa Catarina 
Ú programa creches domiciliares atende crianoas de G a 
o anos de idade, de forma a permitir sua permanência em seu pro- 
prio ambiente. 
I: lfl denominaooes usadas, apesar de variarem muito: cre- 
che domiciliar, mae crecheira e creche familiar, referem~se a um 
mesmo modo de guarda da criança pequena: uma mulher que toma 
conta em sua propria casa, mediante pagamento de filhos de ou- 
tras familias. enquanto os pais trabalham fora. 
Úbserva~se uma tendencia de apresenta-las como, uma 
forma a alternativa de atendimento de emergencia. Eeus objetivos 
quase sempre se limitam garantir a sobrevivência fisica, da 
criança pequena. Wroporcionando educação, saude. alimentacao, 
estimulação e protecao as crianças oriundas de familias pobres. 
E o que afirma o documento da Secretaria da assistencia 5o~ 
cial/MPAS): Discordaflse dos tecnicos que veem no programa “cre~ 
che domiciliar", a definitiva soluçao para o atendimento da
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criança carente de E a ô anos de idade í...) oferece estes aten~ 
dimentos como um programa provisorio: primeiro passo, para que a 
criança não morra de fome ou de verminose“ (HPê8) EQS & UNICEF, 
5/D, p.22@ 
Ilusoria tambem nos parece a associação de creche do~ 
miciliar a familia, a ambiguidade conceitual e dupla, pois en* 
volve tanto o termo instituição quanto familia.
O projeto creche domiciliar foi implantado em 1983 de~ 
vido a preocupação do governo guando seu discurso mostrava a in~ 
serçao da mulher no mercado de trabalho e a necessidade de cre- 
ches para seus filhos. Desta forma, atraves da LÊDESC ~ Pro- 
criança, iniciaram-se estudos para poder atender as necessidades 
da população, principalmente a de baixa renda. Com o advento das 
enchentes em Santa Catarina, em Julho de 1983, acelera~se o pro~ 
cesso de implantação do Projeto, que passa a existir nas regiões 
mais atingidas pelas cheias, sendo o meio mais viavel para que 
os problemas 
Em 
no Federal, 
domiciliares 
basicos fossem sanados mais rapidamente. 
setembro de 1983, com o apoio da UNICEF e do gover- 
realizou-se o 1 primeiro treinamento sobre creches 
Em outubro deste mesmo ano reali2ou~se um novo en~ 
contro, no qual os municípios aderiram a proposta. Nessa ocasião 
formou-se uma Coordenação Estadual do projeto ligadas a LQDESC e 
tecnicas das areas de saude, educaçao e serviço social, de vá~ 
rias entidades, num trabalho inter~institucional. Em março de 
1984, o conselho estadual de desenvolvimento, desligou a secre~ 
taria do desenvolvimento social da coordenação Estadual no que 
se refere ao atendimento informal as crianças de W a 6 anos na
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na. Gendo que a preocupação desta equipe foi a capacitacao de 
recursos humanos que atuava no Projeto.
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Com a mudança de governo, em 198o, ocorreu a extensao 
do pro-crianças, que coordenava os projetos de atendimento ao 
Prewescolar, dos quais o Projeto Creche Domiciliar fazia parte. 
acreditando na possibilidade de que o projeto poderia continuar 
existindo, para possibilitar um “bom” atendimento a criancas ca~ 
rentes, o novo governo manteve este projeto, delegando~o a Se- 
cretaria de Desenvolvimento §ocial~äEDES. ` 
Com as mudanças de ordem administrativa desse gover- 
nos, a SEDES foi acoplada a outras fundaçoes do Estado, formando 
um unico orgão: a Becretaria, do Trabalho e Desenvolvimento Co- 
munitario, que passou a coordenar o projeto atraves da divisão 
da crianca. Os problemas de repasse financeiro foram muitos, de- 
sestaoilizando o Projeto em muitos municípios, que fecharam suas 
creches. 
Geralmente as creches domiciliares estao soh a coorde- 
nacao da Fundacao Vida-Entidade, presidida pela primeira Dama do 
Estado, a quem cabe a supervisão, o acompanhamento e o repasse 
financeiro de verbas oriundas da L.H.â., gestora financeira do 
projeto a nivel federal. assim, tecnicos da comissão Pro~criança 
visitaram projetos alternativos em Recife, Fortaleza, Hrasilia, 
chegando a conclusao que a experiencia de Creche Domiciliar de 
Brasilia adequava~se melhor a realidade catarinense. 
Em Fpolis, as creches domiciliares foram repassadas a 
Associaçao Florianopolitana de voluntários.
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- Q ÊFLDV. e uma entidade oeneficente, sem fins, lucrativos cujo 
objectivo e apoiar ações sociais. Em Março de 1984, tambem a 
historias, das creches foram repassadas a uma Instituição marca- 
da por uma intenção politica, definida, desvinculada do processo 
educacional do municipio, com um cunho assistencial marcante. 
Tal o atendimento näo se encontra desvinculado de uma 
politica social e economica determinada pelo Estado, que se uti- 
liza do mesmo para compensar todas as questoes sociais, criadas 
em decorrência da propria estrutura social vigente no pais. 
A creche domiciliar caracteriza-se em atender crianças 
de 6 a 6 anos no periodo diurno em bases disponiveis da propria 
comunidade, durante a jornada de trabalho dos seus responsaveis. 
Qom o atual governo, implantado em 1991, o projeto Creches Domi- 
cliares esta sob a coordenação da fundação vida, entidade presi- 
dida pela 1 primeira Dama do Estado, a quem cabe a supervisão e 
acompanhamento. Desde a sua implantação, em Fpolis, inova se por 
compor uma equipe especifica para desenvolver o trabalho, sendo 
que, nos outros municípios, era composta por tecnicos de varias 
instituições. Este fato gerava uma incapacidade real de acompa- 
nhamento, em razao das inumeras atribuições dos profissionais. 
Composta a equipe, as primeiras creches foram implan- 
tadas em abril de 1984 em comunidades com deficiencia quanto ao 
atendimento pre-escolar. De 1984 a 1991 ocorreram cinco mudanças 
na Presidencia da âflov, sendo que nenhuma inviabilizou o desen- 
volvimento das creches. 
Ds serviços prestados são feitos por uma equipe multi- 
disciplinar, fazendo parte dela: fissistente Social, Professores,
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Pedagoga, Medico, estagiario de Servico Social e Odontologia, 
que atende algumas comunidades da grande Florianopolis: Chico 
Mendes, Coqueiros, Capoeiras, Hairro de Fatima, Tapera, Via Ex~ 
pressa, Vila äparecida e Nova Esperanca, que geral atendem 15 
creches. ' 
Segundo Wulvia, a “creche domiciliar, no contexto de 
atuação do Estado, nos parece uma tentativa de conciliação entre 
o velho e o novo, aceitando, apenas, parcialmente, que a criança 
pequena nao seja socializada exclusivamente por sua familia. 
Uriamsewlhe uma pretensa familia substituta como se, assim, pro- 
cedendo a instituiçäo familiar fosse preservada. 
Isto e, parece~nos que a proposta, de creche domici~ 
liar encerra uma opçao ideologica de relacionamento entre o Es~ 
tado e a familia, mas que vem sendo escamoteada por argumentos 
tecnicos. 
Esta ambiquidade conceitual pode acarretar também a 
nosso ver, um retrocesso grave na busca de identidade da insti~ 
tuicao "creches", 
atualmente, varios estudos tem apontado para complexas 
consequencias de a creche se colocar como instituição substituta 
ao cuidado materno (BRESä5, 1979; ROEB, 1978, Hozere & Bachelet, 
1981)" 
äe este risco Ja existe na creche institucional (aque- 
la que funciona tora do domicilio particular) no caso da creche 
domiciliar, a confusão entre a crecheira, e a mae se acentua. 
Poderíamos até mesmo afirmar que e incentivada, na medida em que 
o esforço domestico e o trabalho se confundem. Fulvia aponta que
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“as Crecneiras se referem com um certo orgulho que, em geral, as 
crianças nao querem ir embora do lar vicinal". ä crianqa, prin- 
cipalmente as maiores, chamam a crecheira de tia íoflü), de mae 
(iwäš ou de avo {ll%). 
Ú programa administração pela FEBEMCE (l9.B1 pg E) 
fã constitui um bom mplo dessa sobreposição de papeis, quando 
afirma ser "a" creche lar" uma “tentativa de aproveitamento da 
funçao da dona de cada no reconhecimento de habilidades domesti~ 
cas e caracteristicas maternais, favorecendo concomitantemente o 
acrescimo da renda familiar”. 
Tal proposta não vem recebendo apoio dos profissio~ 
nais, oelo contrario, as criticas tem sido bastante enfaticas as 
instituições que sobrepoem a figura materna as funçoes de guar- 
dadeira. 
Ú argumento mais frequente presente na difusão das 
creches domiciliares referem~se ao seu oaiuo custo, devido a não 
necessidade de o Estado investir somas altissimas em construçao, 
este que pode ser desdoorado em dois: 
a) que o alto custo da creche provem de sua construçao; 
b) que o atendimento em creche domiciliar implica obrigatoria- 
mente em baixo custo. 
Nao existe ainda, no Brasil, uma avaliação orecisa, 
nao manipulada, dos custos de funcionamento e de capital das eH~ 
periencias de atendimento a crianças pequenas. O que se observa 
e que as avaliaçoes de custo tendem a ser utilizadas como força
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de argumento. 
Conforme Rosemberg fas avaliações de custo das escolas 
publicas no Brasil e de Creches tem apontado que o custo de ca- 
pital (terreno e construçao) corresponde aproximadamente a EQZ 
dos custos totais". 
Creches e escolas necessitam de dinheiro para funcio- 
narem (pagamento de pessoal, alimentação e material de consumo). 
Q tais peculiaridades deve levar~se em conta, ainda, 
que se trata de um dos raros programas que atende efetivamente 
crianças pequenos. Como necessitam de cuidados mais individuali- 
zados, significa tambem custos mais altos. Mas, se considerarmos 
que e possivel um atendimento em creche melhor e mais barata, 
bastaria, que servisse corajosa e criteriosamente o quadro de 
pessoal tecnico administrativo, trabalhando no equipamento cre~ 
che ou fornecendo«lhe supervisão atraves das regionais. Dutra, 
seria partir da analise dos programas nacionais, onde creche do- 
miciliar não implique obrigatoriamente em baixo custo, mas sim 
que o estado não subvencione inteiramente, repartindo entre a 
crecheira e a familia tanto os custos de capital quanto os de 
funcionamento. 
Em grande parte do programas existentes no Pais, o Es~ 
tado assume apenas, parcialmente, com a alimentacao, combusti~ 
vel, agua, luz eletrica (mensalmente), carne, verdura, produtos 
de higiene e limpeza (distribuidos quinzenalmente), assim como o 
pagamento dos profissionais (professores e Assistentes Sociais), 
vinculados as prefeituras, como ocorre no programa em Santa Ca- 
tarina, especialmente em Fpolis.
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Quanto ao salario da crecheira, hoje e de (um) salario 
minimo, onde cada crecheira cuidara no maximo de 16 (dez) crian- 
cas. O salario minimo e dividido por lã e o resultado sera o que 
cada crianca pagara. Cabe a crecheira o direito de cobrar horas 
extras, por isso a participação das familias precisa ter certos 
limites e horarios, sendo estabelecido das 7 as 18 horas para 
manter um bom o atendimento. 
Pela falta de vagas, muitas das vezes as mães são 
obrigadas a procurarem creches domiciliares fora de sua comuni- 
dade, o que a dificulta, porque ao deslocar-se de casa para a 
creche e para o trabalho, sempre ocorre uma inadequação de hora- 
rio. âs horas extras säo pagas dentro de um acordo entre a cre- 
che e a familia. 
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äpenas em algumas exceções no Brasil, a crecheira, e 
assalarida atravem do regime da CLT, recebendo um salario mensal 
e usufruto dos beneficios trabalhistas: registros em carteira, 
13. salario, licenca maternidade, ferias, pagamento de horas ex- 
tras, etc. 
Dessa forma, as relações estabelecidas entre os pro- 
fissionais da creche, desses com as crianças e com as familias 
junto a comunidade, precisam ser norteadas atraves da visão real 
da heterogeneidade, rica em contradições, que caracteriza a so- 
ciedade e as escolas em geral. Essa diversidade nos coloca o de- 
safio de buscar as alternativas necessarias para atender as 
crianças de - cada criancas - compreendendo-as a partir das suas 
experiencias e condiçoes concretas de vida.
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E, evidentemente, dessa postura decorre a valorização 
que deve ser dada a estreita relacao com as familias. Não so pa- 
ra conhece~las melhor, mas para que possam conhecer a proposta, 
pedagogica íque o atendimento nas Creches Domiciliares e feito 
por professoras com a qualificação na area do Pre~escolar. Rea- 
lizam uma vez por semana suas atividades educativas, a partir de 
planejamento pedagoqico, orientado pela pedagoga) e ajudar a 
construir, na pratica, facilitando assim um real dialogo entre 
escola e familia, o que possibilita um contexto educacional no 
qual as contradicbes e dificuldades possam ser enfrentadas em 
beneficio das crianças. 
äequndo Kramer (1989, pag 22), esse reconhecimento da 
diversidade cultural e social das criancas não pode levar a 
aceitar discriminacoes do tipo "escola ou pre~escola para crian~ 
cas das classes populares “e” escolas ou pre escolas para crian~ 
cas das classes medias". E isso porque insistimos no criterio 
unico de qualidade como requisito para uma educacao democrática, 
pois a diferença deve ser considerada para que se possam alcan~ 
car os mesmos objetivos, independente da origem socio-economica 
ou cultural das criancas. Entendemos que se oferecem uma base 
solida para um trabalho que se pretenda ser de qualidade, mas 
reconhecemos que esse trabalho tem diferentes formas e possibi- 
lidades de concretização.
CÂPITULO III 
COTIDIANO DAS CRECHES DOMICILIHRES 
Neste capitulo pretendemos fazer uma breve analise so~ 
bre o que foi a sua vivencia dentro das creches domiciliares e 
pontuar algumas questoes, que parecem pertinentes para uma re~ 
flexão das creches domiciliares, tanto pelas suas propostas 
quanto pela consequencias das familias crecheiras H familia na~ 
tural. 
Para tanto, esse capitulo intera uma discussao sobre a 
metodologia de trabalho e sobre aspectos do cotidiano das cre- 
ches domiciliares, dentre os quais destacaremos as suas relaçoes 
interpessoais. 
1. Considerações metodológicas 
Para realização de um estudo sobre o cotidiano de cre- 
ches domiciliares nos fundamentamos teoricamente_ na pesquisa 
participante, considerando o nosso papel de educadora nas cre~ 
ches domiciliares de Fpolis. 
Q pesquisa participante, segundo Huynh (19?9), e uma 
pesouisaçao voltada para as necessidades basicas do individuo. E 
uma proposta do pesquisador produzir conhecimentos em parceria
46 
com os proprios pesquisados, a partir de uma integração entre 
sujeitos da pesquisa (pesquisador X pesquisado). Q produçao do 
conhecimento, no caso da pesqusia participante, pressupoe tambem 
o desencadeamento de mudanças. A estas acontecem medidas em que 
os sujeitos pesquisados, a partir da intervenção do pesquisador, 
vao tomando consciencia de seus problemas, das condiçoes que os 
geram, e podem chegar a elaborar os meios estrategicos para re- 
solve-los. Brandão (1985). 
Os intrumentos para o desenvolvimento da pesquisa par- 
ticipante säo: observação participante, entrevistas individuais 
e coletivas, e a propria interação entre pesquisador e pesquisa- 
do. 
Atraves desses instrumentos visa chegar-se a uma des- 
criçao dos componentes da situaçao pesquisada. Ou seja, dos su- 
jeitos quanto aos seus aspectos pessoais e particulares, o local 
e suas circunstâncias, o tempo e suas variações, as ações e suas 
significacöes, os conflitos e a sintonia de relaçoes interpes- 
soais e sociais e as atitudes e os comportamentos diante da rea- 
lidade. 
Na abservaçäo, participamos da interação constante em 
todas as situaçoes espontâneas e formais. Ha o acompanhamento 
das ações cotidianas e habituais, as circunstancias e o sentido 
dessas ações, interrogando sobre as razoes e significados dos 
seus atos. 
Q entrevista individual e coletiva pode ser vista co- 
mo, o “teatro das espontaneidades, o jogo dos papeis, a historia 
de vida, autobiografia ou etnobiografia, as projeções de situa-
47 
çfies de vida, analise de conteudo ou qualquer outro que capte as 
representacöes subjetivas dos participantes, que favoreça a in- 
tervenção dos agentes em sua realidade ou organize a acao cole* 
tiva" (Chizzotti, 1®9l, pag. 89). 
Q nossa pesquisa foi realizada em l8 meses, baseada em 
visitas domiciliares com intuito educativo, embora se esteja no 
projeto como estagiaria de serviço social. No decorrer do tempo 
1 (uma) entrevista por semana foi realizada creche a creche, pa- 
ra averiguar problemas, e para um melhor atendimento a criança e 
a sua familia. Essas creches situam~se em bairros perifericos, 
deslocavamo~nos a estes de onibus e o resto do trajeto por cami~ 
nhada. 
Q distribuiçao dos alimentos era feita pela viatura da 
prefeitura municipal. 
Como processo educativo eram realizadas reuniöes com 
as crecheiras, quinzenalmente. e palestras com as famílias natu~ 
rais, uma vez por mes, atraves da âssistente äocial junto a 
equipe. 
Quando matriculadas, a familia da criança e submetida 
a uma entrevista, seguindo um roteiro que encontramos nos anexos 
desse trabalho. Quanto a criança, e encaminhada a fazer um exame 
médico. 
Das 15 creches existentes, escolhemos 5 (cinco) para 
aprofundarmo a pesquisa. São as creches que precisavam de maior 
apoio.
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2. Algumas caracteristicas das creches domiciliares. 
Considerando como uma alternativa de atendimento a 
criança de E a ö anos, as creches säo criadas para atender um 
numero maior de crianças, com poucos custos e envolver a familia 
e a comunidade no trabalho sistemático com o pre-escolar. 
Para tanto, as creches deverão existir em numero sufi- 
ciente a fim de atender, principalmente, as familias carentes, 
para que a mão de obra possa inserirese no mercado de trabalho 
de forma adequada e passiva. ñflramer, 1988). 
ä proposta do trabalho, colocada pelo governo, e a 
preocupação com o atendimento a populacao de baixa renda, ou se~ 
ja, aquela que sente maior necessidade de frequentar o mercado 
de trabalho para garantir o seu sustento e sobrevivência de seus 
filhos. Para que isso aconteça, precisam de alguem que cuide de 
seus filhos. 
äegundo pesquisas, ja citadas, como de Kramer e Rosem- 
ber, as crianças ficavam com vizinhos, irmaos menores e ou mesmo 
na rua. 
No seu cotidiano, as creches domiciliares caracteri~ 
zam~se como uma forma alternativa de atendimento a criança em 
bases disponiveis da propria comunidade. Em outras palavras, po~ 
de-se dizer que se constitui, basicamente, pela formaçao de um 
sistema simples, em que as crianças são atendidas por uma fami~ 
lia vizinha, com a capacidade de atendimento de 8 a iü crianças 
sob a responsabilidade de um adulto (crecheira), com idade que 
varia de 36 a éfl anos. Seu objetivo e o de proporcionar educa~
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cão, saude, alimentação, estimulacao e protecao as criancas 
oriundas de familia de baixa renda. Q crecheira não deve possuir 
nenhum vinculo empregatício, recebendo o pagamento diretamente
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das familias. 
Os criterios para a selecao de crecheiras são malea- 
veis de acordo com a realidade comunitária, com a preponderância 
de aspectos relacionados a aceitacao comunitaria, composição e 
estrutura familiar. 
Q figura central do trabalho na creche domiciliar e a 
crecheira due e uma senhora da comunidade que empresta seu domi~ 
cilio e sua disponibilidade de trabalho. Desta forma, passa a 
ser a pessoa encarregada dos cuidados relacionados as crianças, 
criando condicoes favoráveis de adaptação das mesmas, na creche. 
Contribuindo, assim, para a minimização dos efeitos da separação 
mae~filho. 
Desta forma, a casa da crecheira passa a ser a propria 
creche, atendendo a criança na fase em que ela mais precisa de 
amor e compreensão. 
êlem dos cuidados necessarios com as criancas, como: 
fazer cinco refeições diarias, trocar fraldas, fazer mamadeira, 
dar banho e recrear, a crecheira ainda executa atividades como: 
mae, esposa e dona de casa, ou seja, lavar e passar roupa, lim- 
par terreno e casa, dar atençao ao marido e aos demais filho. 
Em algumas creches chegam-se a ter lü criancas, mais 4 
a 5 filhos da crecheira. 
Esse acúmulo de atividades faz com que haja uma desor- 
ganização da propria vida familiar da crecheira. Tal situação e
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agravada, pois as mesmas nao dispõem de uma estrutura favorável 
para a reprodução da vida cotidiana.
D U1 casas, construídas em terrenos invadidos da prefei~ 
tura, apresentam~se precariamente, ou seja são feitas de tábua 
ou de alvenaria sobre palafitas em becos da comunidade, exemplo: 
a maior e a melhor Casa possue E quartos, 1 sala, 1 cozinha, um 
banheiro uma sacada, e quintal. Toda em alvenaria. 
Q foto ilustra a casa ou creche mais comum nessas co- 
munidades. (anexo 1). U espaço dessas casas e insuficiente, mes~ 
mo para abrigar a familia 
ä mãe não dando conta de tantas atividades domésticas, 
essas passam a ser exercidas pelos seus proprios filhos, deiHan~ 
do estes sobrecarreqados. 
Conforme observamos, isso, por um lado, passa a inter* 
ferir diretamente na vida escolar das crianças, que näo tem tem~ 
po para realizar suas tarefas escolares. 
Por outro lado, o relacionamento entre mae e filho e 
permeado por intensas reclamações sobre o trabalho. E comum se 
ouvir frases como: 
“êntes a casa não ficava tão desarrumada ... hoje ar- 
ruma daqui, dessarrumam dali, estou Cansada..." 
"Ê esta hora eu devia estar fazendo os meus deveres da 
escola e näo lavando e limpando ... essas crianças nao dão sos~ 
seqo“. 
Nos casos em que a familia não tem filhos suficientes 
para dar conta da tarefa domestica, ela recorre a quem? A filhos 
de parentes mais proximos, que säo crianças na faixa de 9 a 15
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anos de idade. Neste caso, o trabalho assumido determina mudan- 
ças, reorientando as atividades domésticas, que passam a ser 
exercidas pelos filhos ou por auxilio complementar de parentes 
na execução de tarefas. Dentro desse contexto, podendo a consi- 
derar a creche domiciliar como sendo “nem escola nem casa". Se- 
gundo a nossa convivencia com a creche a 18 meses, observamos 
que existe uma confusão de papeis, pois, como estagiarias de 
serviço social, fomos para a creche assumindo o papel de educa- 
doras, que facilitou para um melhor envolvimento junto a familia 
crecheira R familia natural. 
âssim, parece-nos que as representações sobre o traba- 
lho da crecheira estäo recheados de uma percepçao acritica, a 
historia, individualizada, romantica e ingênua. 
l Predomina a visao da crecheira, desempenhando papel de 
mae substituta, noção que passa a ideia de calor humano, compre- 
ensao, cuidados com a criança. ä “grande mãe": de seus filhos e 
dos filhos dos outros, “um grande coração". 
Percehida assim, a crecheira não tem necessidade de 
qualificaçoes; precisa sim, considerar a vida familiar como boa 
em si, volorizando a fibra materna. Esta instituição não busca 
uma identidade propria capaz de gerar um proposta educacional 
para a criança, pois a creche aparece como um mal menor e não 
como um local especifico tendo valor proprio. 
Esta confusão de papeis nao ajuda a resolver o proble- 
ma da rivalidade entre pais e crecheiras, pois ambos acabam se 
colocando no mesmo patamar.
|::f'_\ elx. 
atribuida a creche a função de instituição provisória 
de emergencia ou de subtituiçao, no caso, quando se fala em mae 
substituta, não apenas quer se designar o “carater paliativo" 
que as creches possuem na vida de algumas crianças, mas, ao con- 
trario, a substituição vai alem do cuidado emergencial e subti- 
tui a presença materna. 
No seu perfil, tanto familias crecheiras ou familias 
naturais, são familias migrantes, vindas do interior do Estado 
na procura de uma "imaginaria" vida melhor. Profissionalmente, 
são trabalhadores rurais, operarios de construçao civil, empre- 
gados de supermercados e industrias, funcionarios publicos, em- 
pregadas domesticas, catadores de papelão, biscateiros, alguns 
desempenhando funçoes bastantes humildes, compativeis com nivel 
de escolaridade, que oscila entre o analfabetismo e uma alfabe- 
tização precária, sendo que a maioria trabalha sem carteira as- 
sinada, começando pela propria crecheira, que não passa de uma 
voluntaria. 
gundo Figueira (1987), a familia de baixa renda se ff? Ui fã 
concebe como uma unidade de sobrevivência, um espaço de solida- 
riedade e de luta em comum. A relaçao familiar e predominante- 
mente hierarquica, complementar e segregada. “A segregação se da 
pela separação de tarefas pela rígida divisão de atividade no 
lar e o menor tempo dispendido em lazer conjunto...“ Bott (1976) 
Como acontece com a familia crecheira, que e obrigada 
a trabalhar e colocar os filhos menores no seu trabalho para po- 
der dar conta, restringindo seu lazer, assim, tambem, em fami- 
lias naturais, a mae e obrigada a trabalhar para sustentar o
.'l 1: "._ 
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lar, deixando seus filhos aos cuidado de outrem. 
Todo trabalho tem que ser recompensando de alguma for~ 
ma. Esta forma e o pagamento dos patrfies aos seus empregados, 
para, posteriormente, esses pagarem as familias crecheiras que 
cuidam de seus filhos. 
Este pagamento “E pouco para a crecheira e pesado para 
a mae que paga", Principalmente aquelas maes que tem mais fi~ 
lhos, fica dificil pagar a mensalidade. Desta forma, a dificul~ 
dade se estabelece dos dois lados. 
“Q creche e um favor a familia, uma possibilidade dada 
aquelas crianças para não se tornarem futuros marginais" Freitag 
(1989). 
Percebe*se nestes depoimentos a discussao do problema 
centrado na realidade da creche: a creche vista como um favor, a 
constatação de que a crecheira recebe pouco e a dificuldade das 
familias. Was onde esta a soluçao? 
äcredita~se que o pagamento a crecheira deveria vir do 
Estado e deveria ser reconhecido como legal o seu trabalho, por- 
que o nao` pagamento das familias naturais, faz com que as 
criancas nao possam permanecer nas creches, o que e injusto. 
Existem casos em que os pais, por qualquer razao, perdem o em- 
prego e, não recebendo, não tem como pagar, nem tao pouco condi~ 
goes de alimentar seus filhos, mudando todo o ritmo alimentar 
que a criança estava acostumada. 
E comum ouvir~se da crecheira o seguinte: 
"Tivemos aqui criancas que vieram tao magrinhas, agora 
que elas estavam ficando bonitas, com a cor mais coradinha e
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forte, foram obrigadas a deixarem a creche, porque a mae ja não 
pagava a 2 meses“l 
"Se nos deixarmos a criança na creche e injusto para 
os outros pais que pagam..., O estado ou o orgão que implantou a 
creche deveria pagar~nos, mas infelizmente eles nao assumem, 
porque dizem que não te verba...“ 
“Tem que haver um reconhecimento do nosso trabalho, 
ninguem trabalha tanto de graÇa...“ 
Quanto ao pagamento da crecheira, pela familia, houve 
concordância integral com esta situaçao. Isto se reflete, por 
vezes, na dificuldade e insegurança por, parte da familia, em 
decidir colocar seu filho pequeno na creche. 
Na tentativa de favorecer o bom relacionamento com as 
familias, varias creches tem se esforçado a abrir uma maior par~ 
ticipaçäo no seu dia~a~dia, o que tem gerado um outro tipo de 
dificuldade. 
3. às relaçoes centrais do atendimento da criança 
Esta atuação nem sempre e vista pelas familias e pelas 
pessoas da creche como um canal de dupla mao. Perdendo o carater 
de reciprocidade, especificidade e complementação, terminam pre- 
valecendo relaçfies de poder da familia sobre a creche e, como e 
mais comum, da creche sobre a familia. 
A relaçao creche ~ familia não se configura como uma 
relaçäo horizontalista, e um mútuo aprendizado que educa a
criança. 
3.1. Relação da crecheira com a 
Chamamos de familia 
poder distinguir-se da familia 
säo, no geral, a propria vizin 
jando-se na comunidade pelas m 
çoes mais precarias que outra 
que perpassam por educaçao, sau 
Embora pobres, deixar o filh 
tranquila como se possa imagin 
uam seus filhos quase que ao c 
las que superproteqem e cuidam. 
tunidades que a vida lhes ofere 
Quanto a mãe, ensina 
levar seu filho para a creche, 
ditorios: de culpa e olivio, ap 
que a criança não vai ser bem 
dessa forma: 
H 
“Que pena, ele e tao 
da em saber que ele ficaria ao 
“Sei que ele ficara 
alimenta-lo estäo bem limita 
doente, motivo que a faz chorar 
Muitos desses sentim 
beleçam recomendações, reclama 
LF FJ' 
familia natural 
natural aos pais da criança, para 
crecheira. às familias naturais 
hança da familia crecheira, alo- 
esmas condiçoes, umas com situa- 
s, com muitos problemas sociais, 
de, moradia, desemprego e outros. 
o na creche não e uma coisa tao 
ar. Existem aquelas maes que dei- 
uidado do destino e existem aque- 
Us problemas são as poucas opor- 
ce. 
da a valorizar a maternidade, ao 
e tomada por sentimentos contra- 
reensäo e alegria, insegurança de 
atendida. O que as leva a 'pensar 
apegado a mim, mas fico descansa- 
cuidado de uma pessoa adulta". 
bem aqui, as minhas condicoes de 
das, ultimamente ele tem estado 
muito" 
entos fazem com que as mães esta- 
ções e comentarios sobre as cre-
LF ü~` 
cheiras em relaçäo aos cuidados de seus filhos e vice-versa. 
Por outro lado, as maes crecheiras experimentam fortes 
e contraditorios sentimentos diante da ideia que entendem ser a 
de “substituir” a mae das crianças, o que prejudica no trabalho 
junto a estas. Ê semelhança de condiçoes de funcionamento da 
creche domiciliar e das familias usuarias, levam as crecheiras a 
estabelecerem comparações, o que reforça suas exigências com re- 
lação as mães. 
“âs mães nao ajudam..., a criança sai daqui e volta do 
mesmo jeito..., outras nao arrumam bem a bolsa de seu filhos, 
não mandam roupas suficientes, nem fraldas, sou obrigada a usar 
as roupas de meus filhos” 
"Muitas mães devolvem a roupa do mesmo jeito que man- 
damos para casa pelo fato de estarem sujas, alem de cuidarmos, 
pensam que temos que lavar as roupas de suas crianças"... 
“Essas crianças não gostam de verdura nem frutas, em 
muitos casos, quando comem, elas ficam com diarreia, depois as 
maes reclamam: “... meu filho veio bem, agora esta doente..." 
Estes sentimentos se expressam principalmente por es- 
tarem dividindo as responsabilidades de mãe. Sendo assim, a mãe 
e vista como faltosa, sendo que com a precariedade que a creche 
e gerida, reforça-se mais este conceito. 
às mães crecheiras se percebem necessarias devido a 
incapacidade atribuida a familia pobre de cuidar de suas crian- 
ças. Essas familias, ao chegarem em casa, sentem-se cansadas pe- 
lo trabalho forçado a que estäo submetidas, (muitas vezes, sem 
tempo determinado), assumindo um papel sem serem devidamente re-
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muneradas. 
E claro que as creches domiciliares se posicionam como 
fechadas, oferecem poucas oportunidades para que estas familias 
coloquem seus desejos e preocupaçoes. Contudo as queixas apare- 
cerão nas conversas entre as proprias mães, na vizinhança, em 
gestos e ações que demonstram insatisfação, desinteresse ou pou~ 
ca colaboração frente as condultas que a creche toma em relaçao 
aos seus filhos. Esta e uma situaçao que se observa em muitas 
creches, alimentando os sentimentos de culpa e de desconfiança 
por parte das familias. 
âlem disso, os inevitáveis encontros entre estas e os 
educadores da creche tornam~se momentos tensos, desgastantes e 
de pouco entendimento mútuo. 
H 
E preciso considerar que a necessidade de aumento da 
participação dos individuo nas instituições sociais, que lhes 
prestam algum tipo de serviço, especialmente as publicas, tem 
sido defendidas, nos ultimos anos, como reacäo ao alheamento a 
que a população foi submetida no trato das grandes questoes so" 
ciais. ëssim como discutir a relaçäo familia, creche e a parti~ 
cipaçäo dos pais no trabalho nela desenvolvido. 
Bendo assim, para se encontrar o aumento do nivel de 
participacao das familias, como parte do planejamento e realizam 
ção de suas atividades, precisou desenvolver~se um trabalho de 
preparo, tanto de seus profissionais quanto das familias, "para 
que nao implique prejuizo de qualidade de atendimento por parte 
da equipe do projeto, fruto das rivalidades entre as duas insti- 
tuiçbes ~ a creche e a familia natural - na verdadeira luta que
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parecem travar para determinar qual das duas esta tendo mais 
competentcia em relacao a educaçao das criancas", Oliveira z-›, ¡_.z 43 92 
pg, 145). O objetivo e conscientizar tanto a familia como a cre~ 
cheira que os papeis de cada um so vao se construindo a partir 
do exercicio cotidiano de diálogos. 
maes 
mais 
suas 
Em todos os casos, sempre existe um grupo pequeno de 
que são mais participantes e colaooradoras, outras fazem 
criticas, mas e importante lembrar que cada familia tem 
particularidades e sua forma propria de se relacionar, in- 
cluindo valores culturais. 
tão 
Lidar com a participação maior das familias não seria 
dificil se não fosse um fator fundamental inerente a todo 
trabalho com crianças pequenas: afetividade 
.fi I*~J Relação da crecheira com a criança 
Existe uma preocupação em oferecer a criança cuidados 
basicos que lhe faltam em casa. 
muito mais a função de baba. Exerce a funçao de guarda, 
No caso da creche domiciliar, a mäe crecheira cumpre 
aquela 
que vigia, toma conta, oferece cuidados basicos naquelas tarefas 
naturais, onde a relaçäo mãe/filho e vista do ponto biológico. 
sentados e que ôüä 
Consuante a pesquisa, um dos maiores problemas apre- 
dessas crianças apresentam desnutrição, ver~ 
minose, falta de vestuário, o que obriga a equipe da creche a 
realizar campanhas, palestras (educativas) com objetivos de en-
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sinar e incentivar a criança a alimentarwse. Problemas que levam 
a criança a determinadae eHpressö*" ll ll' 
"Eu nao gosto de chuchu, nem de alface...“ 
“Minha mãe numca cozinnou isso..." 
"Eu costumo dormir no colo da mamae-.." 
“Eu näo gosto de dormir a tarde...“ São estes comenta~ 
rios que entram em conflitos com as condutas adotadas pela cre- 
che, exemplo: dificilmente uma creche tera condiçoes de colocar 
todas as crianças para dormirem no colo da crecneira, mesmo que 
LÊ as familias ou crianças solicitarem. O profissional de Social, 
junto ao estagiario, orienta a crecneira a ir gradativamente mo~ 
dificando o habito da criança, sob orientação de uma pedagogada. 
Por outro lado, realizamos palestras, algumas feitas em forma de 
teatro. êssim vao educando~se ambas as familias, que se acostu- 
mam a ideia dos novos nabitos, ja que valores culturais estäo 
instrinsicamente enraizados, com o objetivo de cultivar uma re* 
lação de confiança e compreencao. 
Levando~se em consideração que essas crianças estäo em 
fase de desenvolvimento, que são mais dificies de enfrentar, co- 
mo por exemplo a “fase das mordidas", “as brincadeiras sexuais" 
e outras, levam ao aumento de queixas, que tornam~se menos sim~
T paticas por ambas as partes. ' mães queixam~se junto a equipe 
"meu filho aparece sempre em casa todo mordido, acho que nao es* 
ta sendo bem cuidado". Crecneira: “Não sei o que fazer... esses 
meninos vao para um canto da casa e ficam praticando seno." Em 
entrevistas feitas aos pais dessas criancas e em dialogo com as 
proprias crianqas, vimos que elas viam seus pais praticando se~
ow 
Ho. Uma das maes das criancas diz que: o pai vem bebado, obriga- 
me a fazer sexo gritando, e como a casa e so um comodo, no qual 
todos dormimos, a facilidade da criança assitir e maior, e a 
tendencia da criança geralmente e emitar. Ê soluçao encontrada 
foi uma reuniao onde o tema foi “educacao sexual". Sem citarmos 
nomes, pedimos aos pais que tivessem mais cuidados. 
Nessa disputa afetiva, todos saem perdendo, especial- 
mente a crianca "atraves de mecanismos psicológicos sutis cobra- 
se a criança o reconhecimento do proprio trabalho, empenho e es- 
forço, esperando-se uma opçao afetiva: ou eu ou ela "Rosemherg 
(l?8á).
' 
Quanto a crecheira, em casa seu tempo e preenchido 
plenamente pelos afazeres domesticos, pela proteção e cuidado 
com os filhos e com as crianças das creches, por seu isolamento 
dos vizinhos e por seu näo lazer í...) Porque e no final de se- 
mana que ela dedica-se a fachina da casa. Quanto a protecao, ela 
e maior com a criança da creche, criando em seus filhos e netos 
um elevado grau de ciúme, que leva a terem comportamentos dife- 
rentes (isolamento) ou tentam sempre despertar atençäo com qual- 
quer coisa, como: brigas, agressão verbal etc). algumas dessas 
situaçoes, como questoes financeiras, obrigam as crecheiras a 
colocar em seus filhos em creches convencionais publicas. A cre- 
cheira super protege as criancas da creches em geral, porque al- 
gumas delas chegam a ficar angustiadas, medrosas e infelizes. Da 
mesma forma ela esta impedindo o desenvolvimento normal da per- 
sonalidade da criança tudo isso acontece por medo dos pais, por 
querer parecer boazinha, assim como lhe e cobrado.
Ól 
Sabemos que a criança precisa brincar, correr, exper1~ 
mentar, mexer nas coisas, ter amiguinhos, mas dentro da creche 
domiciliar e impossivel, porque a duebrariam, assim como quebram 
as coisas da crecheira. Estes fatores levam a constantes rec1a~ 
maçbes familiares, ate mesmo brigas com o marido. 
Aqueles pais superprotetores e demasiadamente exigen~ 
tes dificilmente terão filhos bem equibrados (Weil, 1971). 
Cada criança reage de acordo com a sua natureza. 
Segundo as crecheiras, os pais dessas crianças não as 
respeitam, ficariam chateados e as culpariam sem dissemos que 
seus filhos estäo fazendo sexo, Seus valores são bastante con~ 
servadores e pela falta de informaçao tirariam seus filhos da 
creche, e esse não e o nosso objetivo. 
êlem disso, elas encaram problemas como a timidez, o 
racismo, o ciúme, o medo, a teimosia, a desonestidade da criança 
da creche, que merecem estudo especial a fim de se saber qual 
deve ser a atitude dos pais nestes casos, chamados casos - pro* 
blemas. Na maioria das crianças problemas, segundo as maes säo~w; 
os pais tambem sao. 
“Mae: meu filho diz asneiras porque seu padrasto chega 
bebado e diz sempre palavröes para ele. Grita e bate nele na 
maioria das vezes..." 
Os efeitos são desastrosos. ãequndo nossa observacer 
dialogo com a crianca no cotidiano das nossas visitas, observa~ 
mos que: Os tímidos por natureza fecham~se dentro de si mesmos, 
escondendo as mágoas. Os agressivos tornam~se revoltados, tudo 
por uma imitação inconsciente, due, segundo Weil (197l), essas 4
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criancas, no futuro, serao autoritarias e ditatoriais, prejudi~ 
cando suas relaçoes futuras. Como exemplifica: 
"Bobo!“ Grita a criança para o irmao. “flalcriadai Isso 
›-I :F E não se diz, ja ' disse varias vezes que voce nao deve usar es- 
tas palavrasã" responde a mae que ha apenas uma hora tinha tra~ 
tado a sua amiga de "boba", na frente da criança. 
Geralmente a criança que diz palavrões ou que bate nos 
outros, na maioria das vezes, esta inconsciente, imitando o que 
ha de positivo e negativo, sobretudo quando ainda não frequenta 
a escola. Estes problemas nas creches domiciliares, leva~nos a 
denomina~los somo nem escola, nem casa, fruto de problemas, que 
citaremos nesse trabalho. Para acrescentar, essas crianças tem 
acompanhamento pedagogico 1 (uma) ve: por semana, que se torna 
insuficiente na sua formaçao educacional. 
O melhor exemplo e orientador que se evite esses pro- 
blemas, utilizando uma linguagem e atitudes corretas, principal~ 
mente na creche, porque para a familia tem sido dificil, pelo 
pouco grau de instrução apresentado e pela pouca disponibilidade 
de tempo. 
Na creche ela ouve coisas boas. Ela, a criança, chega 
em casa imitando e repetindo o que ouviu, em geral sem saber a 
significação real das palavras. Os pais devem ter prestígio e 
-E f_r~ Ú influencia sobre o filho, seria tarefa ê il se, a exemplo, in~ 
sistissem "isto não diz". 
Outra, e que algumas crianças apresentam um complexo 
de inferioridade cultivado pelos proprios pais. “Voce e burro... 
. voce não serve para nada". frases que trazem para essas crian-
.-' -.P 
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ças sentimentos de insegurança, assim como o euecesso de casti- 
gos corporais, que levam~nas a terem atitude de "cao batido". 
Recomenda~se estimular as crianças dando~lhes pequenas responsa- 
bilidades, louvando~as nos acertos ou numa boa acao, evitando as 
criticas e castigos, para alguns problemas. 
Ú complexo de inferioridade, por sua vez, aumenta a 
insegurança, desenvolve o medo de não poder ter extito, enfim, a 
neurose do Fracasso, que faz com que muitas pessoas adultas não 
consigam vencer na vida, porque estao convencidas de que nunca 
serao nada, pois “os outros" estiveram sempre na frente. 
Uutros problemas sérios säo os roubos e mentiras, 
principalmente das crianças de 4 a 6 anos. às crecbeiras näo es" 
tao sabendo o que fazer. êtraves da observação, vendo~se a repe- 
tição de roubos, principalmente de brinquedos dos filhos da cre- 
cheira e alimentos (frutas e bolachas), vimos que algumas crian~ 
das cometem tal ato na epoca em que ainda näo tem noção muito 
clara da propriedade e da moral, bastando, portanto, uma empli~ 
uaçao “isto näo se faz porque devemos respeitar o que pertence a 
outrem" 
Ha outras, porem, que furtam, por insatisfação, porque 
se acham esquecidas ou sofrem injustiça por parte dos pais ou 
das crecheiras, neste caso o furto e simples sintoma de complexo 
de inferioridade; deve~se, portanto, estimular e valorizar essas 
crianças. 
Outra e que a criança furta para dar aos outros. 
“Eu queria dar um brinquedo para H" porque ele disse 
que não tem, a mãe dele não compra..." outro problema e a menti-
à4 
ra. Muitas mentem quando na realidade estäo convencidas de que 
estäo dizendo a verdade, principalmente as de E e 5 anos. Gu 
mentem para se defenderem, provocadas pelo medo de serem puni~ 
das. 
Referindo~se ao problema da sexualidade, alem de veri~ 
ficar que existe a mentira da cegonha feita pelos pais da crian- 
ça, a crecheira diz que muitos pais pensam que e condenavel res* 
ponder com a verdade quando a crianca pergunta: “Como toi que eu 
nasci?... De onde eu vim?..., mentiras que levam as crianças 
imaginarem coisas completamente erradas. 
Crecheiras: “näo podemos mais falar neste assunto com 
os pais, tem que ser segredo” 
Tem-se orientado a crecheira a dizer a verdade, fazen- 
do comparaçoes com gatinhos e outros animais que elas compreen~ 
dem muito bem. Embora a professora e o estagiario passem pela 
creche, não e suficiente devido ao numero de creches existentes 
e aos poucos profisionais existentes para o atendimento, ficando 
tudo ao cuidado da crecheira, o que e desgastente e, outra, não 
possui conhecimentos pedagógicos e psicologicos. Quanto ao pro~ 
blema da masturbação, castigar a criança e arriscar~se a criar 
problemas tremendos, que podem perseguir-la a vida toda. 
Temos que levar em consideração que essas crianças es~ 
tao sujeitas a receberem valores culturais de suas familias, as 
quais muitas são conservadoras e raciais. Este ultimo verifica- 
se de ambas as partes. Ê crecheira, quando tem vaga e a criança 
e de cor, manda para outra que também oferece vaga, porque as 
familias vao diretamente falar com elas, depois e que recorrem a
áã 
Instituição. Este assunto merece um estudo aprofundado, que sen~ 
do que aqui näo foi feito. 
P* ~L`í U3 Ú. äegundo Rosember ( )," Ê boa crecheira não tem ne- 
cessidade de qualidade ou de qualificações; ela e aquela que fi~ 
ca, que perdura, aquela que não e tocada pelas transformações 
sociais, o arcaismo necessario (...). De todo o modo as crechei~ 
ras são obrigadas a reinvestir ideologicamente a vida familiar 
como boa em si, a valorizar a fibra materna (...)" 
Outra e que elas se sentem obrigadas, a dizerem que 
amam a crianca que cuidam. Q confusão entre a vida e o tabalho 
faz com que se sintam sempre em falta por não fazerem o impossi~ 
vel: ficam apenas a disposição das crianças. Tudo o que elas fa- 
zem para elas mesmas, so e feito as escondidas, pois constitui 
uma violação do contrato. 
“Este modo clandestino de viver explica seu discurso 
sobre o amor a criança e sua vocação especifica da crecheira. 
com efeito seus impasses fazem com que se sinta perseguida por 
seu trabalho.pelas crianças e pelos pais. Esta perseguição algu- 
mas vezes se volta contra os pais que passam a ficar sob suspei~ 
\‹ 
__/ 1 ta de abondonismo valente" (Mazere & êubert.1977 p.lE2~” 
Todas as avaliações nacionais a que tivemos acesso, e 
grande parte das estrangeiras, apontam que a-principal falha na 
proposta da creche domiciliar e a de desempenhar essencialmente 
a funçao de guarda e praticamente não ter condição de assumir a 
educaçao da crianca. 
Qssim como afirma Febence (1981, pp.9) "a possibilida- 
de de uma maior assistencia nos varios aspectos de educaçao for-
óó 
mal e informal nos menores”. 
Dentro de algumas vantagens que a creche apresenta, 
segundo relatórios de David L. Baionousky b,12), confir- U.. \ CL 
mam, uma regra geralmente aceita: de que para crianças de mentor 
idade o ambiente domiciliar e mais indicado do que a vida'grupal 
em ambientes sociais mais amplos. Quer dizer que comparando O 
crescimento" de dois grupos pre"escolares“, um em creches domi- 
cilares e outro em crechesconvencionais que requerem mais tempo 
de execução para confirmacao mais segura,estao demosntrando que, 
ate os É anos de idade, as criancas cuidadas nas creches domici~ 
liares apresentam maior velocidade de crescimeto, não havendo 
quase diferença na fase de E ate 5 anos. Porem na faixa etária 
de 5 a 7 anos, e que a crianca que frequenta a creche convencio~ 
nal cresce em maior velocidade do que o grupo das C. domicilia- 
res. 
Ms creches domiciliares, apresentam vantagens especi- 
ficas desde que apoiadas por uma rede de creches, estabelecendo~ 
se outro tipo de vinculo empregatício com a crecheira e atenden* 
do de fato as necessidades de guarda e educaçao da criança. 
3.3. Relação da Crecheira com sua familia 
Um dos maiores problemas encontrados nos filhos das 
crecheiras, principalmente os de 3 a 12 anos de idade, e o "ciu~ 
me". Este, muitas vezes dificulta todo o seu trabalho. Os filhos 
se sentem traidos pelos proprios pais, que repentinamente passam 
a dar seu carinho em maior porcentagem a varias crianças, por
z -f C3/' 
eles consideradas estranhas. ãabemos que todo o diferente em 
qualquer grupo perturba. 
Este ciúme gera constantes brigas entre as crianças, 
todas elas querem atençao, porque a crianca da creche ve a cre~ 
cheira como uma mae substituta. Q crecheira não da conta de 
atender a todas elas. Como ela considera a creche um emprego, ha 
a preferencia de colocar seus filhos em creches convencionais 
como soluçao desses pequenos problemas, criando, dessa forma, 
revolta na criança (filho). 
Em outros casos, ela manda seus filhos, aqueles, "os 
mais ciumentos“, a viverem com a sogra ou com sua mae (avos). 
O trabalho dentro do lar duplica ou triplica, e algu- 
mas crecheiras passam a apresentar~se stressadas. O pouco espa* 
oo, principalmente nos dias chuvosos, leva as crianças a ficarem 
dentro de casa e com este fato a crecheira e obrigada a pedir 
ajuda a seus filhos, aqueles na faixa etaria de W a 15 anos, pa~ 
ra os seus afazeres domesticos; eles passam a cuidar dos menores 
de W a E anos, lavar louça e cuidar da casa. Outro problema se 
da pelo fato das crecheiras, devido a idade ou por alguma doen- 
ça, não aquentarem o "pique" das criancas, que corre, chora, 
queixa~se, etc. E como se, de repente, aos 49 anos, nascessem 16 
ou 15 crianças. Não e como uma creche convencional, onde o nume~ 
ro de profissionais e maior e o trabalho e dividido racionalmen~ 
te, uns cozinham, outros cuidam e educam a criança. 
es reclamaçoes dos filhos da crecheira são enormes, 
desde o cansaço, a quebra de seus brinquedos e outros pertences, 
assim como o uso de suas roupas. Segundo crecheiras, elas tem
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demonstrado um fraco interesse pelos afazeres escolares, recla~ 
mam que não tem tempo, dizem que farão na escola, porque la e 
mais sossegado. 
Dentro deste contexto, as crianças escolhem a escola, 
a casa do vizinho ou a rua como seu lar. Begundo elas, “a bagun~ 
qa aumentou", “elas fazem o que querem e a mãe nao diz nada". E 
da crecheira e comum ouvirmos: "Nao sei o que ha com o meu filho 
(ou a minha filha)... esta tornando~se tão esquisito, tão dife~ 
rente, esta muito sossegado e quase não fala comigo. 
Este “tao diferente" pode tradu:ir~se de varias manei~ 
ras: a criança não obedece mais e se torna rebelde, ou, entao, 
não fala mais com ninguem e chega tarde em casa. 
âconselhamos que, nesta epoca, os pais devem mudar de 
atitude e cada vez mais se tornarem colegas dos filhos. Pela su~ 
perwprotecao as crianças da creche, fruto de cobrança a crechei~ 
ras "tem que ser boazinha". como citamos anteriormente, ela es~ 
quece que seu filho, frente a essas circunstancias, precisa mui~ 
to mais de sua atençao em relacao a outras crianças, principal~ 
mente as crianças de É a 15 anos. Nessa fase os pais tem de ser 
amigos, prontos a receberem as confidencias a fim de poderem 
orienta~los melhor para um bom caminho, evitar os conflitos 
prontos a emplodirem em periodo tão dificil, no qual o adoles~ 
cente so quer liberdade, pensando que e vitima de injustiça, 
deixando muitas vezes seus pais desorientados. 
Outros problemas são as constantes reclamações de seu 
marido que ao chegar em casa la pelas 7 hs, ainda encontra 
crianças, pior ainda e quando os pais não vao pegar seus filhos.
o? 
Ha casos em os pais não pegam seus filhos, entram num acordo com 
a crecheira, não aparecem nem para visita~los. Essas crianças, 
que geralmente são filhas de maes solteiras, 
tituiçäo, passam a ver 
afetividade e pensa em 
posto o caso a equipe, 
levados ao Tribunal de 
da criança aceita dar o 
cheira quer adotar e o 
que vivem da pros~ 
a crecheira como mae. Q crecheira ganha 
adotar a criança como filha, so que ex» 
não e aceito, ha casos que chegam a ser 
menores. Ha casos, tambem, em que a mãe 
filho, a familia dela não aceita; a cre- 
marido não quer, e um circulo de brigas, 
so o tribunal de menores apresenta uma soluçao. 
Segundo o marido da crecheira: “dessa forma não da, e 
melhor fecharmos a creche, e os nossos filhos? ... ja temos pro- 
blemas demais". 
às crecheiras, que querem lutar contra isso, arriscam 
não somente a perder a amizade de seus filhos, mas, ainda, a ga~ 
nhar verdadeiros inimigos. Todos esses problemas levam a um vai~ 
vem de sentimentos por parte dos pais com os filhos, exemplo 
disso conta a filha de uma crecheira: 
“Papai chega 
muito nervoso; grita com a mamãe que 
mal~humorada; chego em 
em casa e com a situacao encontrada fica 
não gosta e responde, fica 
casa, vou para o quarto e nao encontro a 
minha boneca, que deixo sempre em cima da cama; pergunto a ma- 
mae, que grita, 
pai, que mostra 
Junto 
se formas para 
me deixe em paz, eu choro e vou pedir consolo ao 
apenas estar mal humorado. 
a equipe multidisciplinar do programa, procura~ 
solucionar esses problemas de ajustamento fami~ 
liar. Sabemos que a vida familiar tem influencias muito grandes
sobre a educaçao dos filhos 
pais desunidos terão muitas 
e infelizes. Éendo assim, a 
7ü 
e tambem sobre a vida profissional; 
vezes filhos instáveis, angustiados 
mae e vista como faltosa, sendo que 
a precariedade com que a creche e gerida reforça mais este con- 
ceito. 
4. Creches domiciliares, nem casa, nem escola 
ä revolução socio-cultural que 
tem incitado desconfiança e medo entre as naçbes, 
configuraçao da vida familiar e abalando os padroes 
de individuo, familia e sociedade. Seres humanos e 
manas 
quina 
dução 
relações 
foram lançados em um estado de turbulência, enquanto a 
cresce frente a sabedoria do homem sobre si proprio. Q 
do espaço e a intimidade forçada, vivendo em culturas 
caracteriza nosso tempo 
alterando a 
estabelecido 
Í“lLl'- 
ma- 
I"`F2""' 
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conflito, exigem um novo entendimento, uma nova visao das rela- 
çoes do homem com o homem e do homem com a sociedade. 
Como antes citamos, o deslocamento permanente de uma 
parte da populaçao para o mercado de trabalho coloca 
blemas para se pensar sobre a inclusão do publico no 
referindo-nos aqui de (familias naturais), que passam 
novos pro- 
privado - 
a interfe- 
rir no domicilio de outras familias (familia crecheira). 
Pois, hoje, este espaço privado quase que desapareceu, 
porque toda a sua vida social passou a ser objeto da vigilância 
de outras familias e da intervenção Estatal, levando-nos a pen- 
sar a creche domiciliar como sendo nem casa, nem escola.
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Segundo êrendt (1983), a esfera privada passou a ter 
importancia central na organização social junto a esfera publi~ 
ca, mas veem~se enfraquecidos em relaçao a educaçao e cuidados 
dos filhos. 
Vendo a proposta, ela e extremamente tentadora, mas, 
vendo as relaçoes, ela apresenta problemas contraditórios. Como 
lar, desestrutura a familia e, como escola, contribui pouco para 
a formaçao educacional da criança. 
'Todos esses problemas da vida cotidiana da familia 
crecbeira e seus relacionamentos com outros, leva muita vezes a 
creche a uma monotonia. 
Levando em consideração que algumas crecheiras em seu 
historico de vida acarretam problemas, segundo entrevistas vimos 
que säo pessoas que tiveram uma infancia e adolescência prob1e~ 
matica, ou fugiram de seus lares, fruto de constantes ameaças de 
seus pais alcoolicos; algumas foram ameaçadas por seus familia~ 
res em co1oca~1as na FEBEH; outras abandonadas, recolhidas e 
criadas por outras familias pobres; e algumas ja tentaram suici~ 
dio. Has, hoje, elas se acham superadas, tem, aquilo que sempre 
sonharam, “seus lares". 
Para que a crecbeira nao caia na monotonia, e necessa~ 
rio que não se proiba visitas de amigos e vizinhos. afinal e um 
lar, ela não precisa se isolar, e preciso que possa trocar 
ideias a respeito da politica, da profissão, dos problemas fami~ 
liares, ate mesmo da propria creche, a fim de mudar de ambiente 
e variar o que fa: durante a semana. Embora a equipe e a familia 
da criança pensem que dessa forma a crecneira caira no abandoni~
`~i I'-3 
no, so na necessidade de se incentivar mais a responsabilidade e 
o cuidado. 
E necessario certa tolerância, não cercar a familia de 
uma rede de inimigos, ninguem vive sozinho, aqueles que tentam 
estäo condenados de antemão a se desinteqrarem como seres numa* 
nos. Estes aspectos da experiencia de vida säo mais individuais 
do que sociais. 
Outro problema e com o filho da crecheira, como ante- 
riormente citamos, busca a rua, a escola ou a casa do vizinho 
como seu lar, pelo fato de se sentir invadido e roubado de sua 
atençao materna. Não so como tambem passa a fazer parte do tra- 
balho da casa, sendo que seu tempo de lazer e afazeres escolares 
e escasso, prejudicando~o. 
Como entendemos a familia ser um todo dentro de uma 
relaçao circular, percebemos que, quando um de seus membros 
apresenta algum tipo de problema, este ira refletir em toda a 
estrutura familiar, portanto a intervenção nao devera ser feita 
apenas com o indivíduo, isoladamente, mas dentro de uma compre» 
ensao de totalidade envolvendo os demais membros da familia. 
Para a reestruturação do todo, implica uma intervenção 
multidisciplinar. Para uma melhor compreensão dos problemas, re~ 
quer-se a integração do conhecimento de modo a possibilitar que 
cada problema seja compreendido com eficacia. 
I; El intervirmos junto a familia, observamos como se da~ 
vam a comunicaçao, entre as familias e a equipe, muitas eram 
bloqueadas (silencio prolongado ou isoladas), danificadas (com- 
prometimento do processo de comunicaçäo) e deslocadas (mensagem
“F “2' 
/ .,;. 
interpessoal). 
G serviço social que como funçao de coordenar este 
programa busca uma melhora educacional, embora esse trabalho 
ainda tenha uma pratica voltada a um cunho assistencialista, on- 
de os bens são repassados de forma focalistica, como se fosse um 
favor do Estado, bitola a criatividade das familias. Ja sabemos 
U2 que a clientela do Social carece, na sua maioria, de necessi~ 
dades basicas e, embora se busque uma participacao, a ajuda que 
o Estado da a Creche e passada sem questionamento. 
O ñssistente social como mediador do Estado e da popu~ 
lação deve ser um profissional com uma visao critica da realida~ 
de, pois no assistencialismo não ha controle social. atraves de 
mediações, fomos desvendando os problemas, partindo da aparencia 
para a essencia. 
Hmbora se queira fazer uma ñssietencia Social bem fei- 
ta, ou seja, levar a essa populaçao uma participacao coletiva 
organizacional na busca de seus direitos como cidadão, esta ten~ 
do-se resultados muitos lentos, pela desinformação a que estas 
populações estao submetidas. 
às dificuldades de acesso aos servicos vem ampliando a 
demanda por serviços assistenciais, pela falta de politica que 
oriente as ações das instituiçbes publicas e privadas, e a ex- 
cessiva centralização e burocratizaçao na conclusçao dos progra~ 
mas.
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Portanto, nos pâpaçoa Cpntraditúripâ deete Estado, Q 
asäištente ëpcial deve “mnvimentaF~5e“, fprtalecendp ae classes 
popularaâ para que cpnquiatem, de fato, sua cidadania. Exiâte um 
lpngo caminho a percürrer para que p aerviçn ëpcial assuma Eeu 
papel na cünstruçäm da âociedade maia 
precisa romper p espaço burocrática dae 
çer um comprpmisap real a efetiva com 
trabalha. 
justa, como pratende. E 
inetituiçöes Q eãtabela- 
a população com a qual
CUNCLUSÊO 
A experiencia de estagio, vivenciada nas creches domi- 
ciliares de Florianopolis, contribuiu para o nosso aperfeiçoa- 
mento como profissionais em formaçao, e possibilitou a elabora- 
ção deste trabalho, como sistematização da compreensão de ques- 
tões surgidas em funçao do periodo de estagio. 
Buscamos atuar de maneira critica e cientifica, a fim 
de conduzir a profissão ao reconhecimento no ambito das demais 
profissões, capacitadas e comprometidas com a realidade objeti- 
va. âpesar de sabermos que o projeto, que e alternativo, corre 
o risco nos ultimos anos de ser emtinguido. Embora traga vanta- 
gens para a crianca carente, ao mesmo tempo cria desvantagens na 
estrutura da familia crecheira. E um projeto que não tem uma li- 
nha de acao calcada em bases filosofico - teóricas, que venham 
nortear uma metodologia de açä assim como estao presentes in-O 
tencoes relacionadas a transformação social, estao presentes 
tambem praticas voltadas a um paternalismo e assistencialismo. 
O processo funciona em espiral: cada volta amplia a 
abrangência da proposta, não se trata de montar um projeto “pa- 
cote” e implanta-lo em todos os cantos. Ê proposta e exatamente 
o inverso: trata-se de ouvir, discutir com, decidir com, coope- 
rar com, o fazer acontecer devera ser uma expressao da identida-
?ó 
de cultural. Nesse aspecto, o plural deve ser a regra, feita nu- 
ma comissão integrada por representantes com nivel de decisão 
das entidades, cuja acao global e fundamental para os objetivos 
visados. 
Para a execucao do projeto procurou articular-se uma 
serie de encontros, visitas domiciliares, palestras, reuniões da 
equipe familiar e crecbeiras, entrevistas formais e informais, 
com o objetivo de acionar-lo a nivel de estruturas e institui- 
coes; fluxos de relaçoes e canais de informaçao; participacao 
comunitária; sistematizar e dinamizar os encontros com mãe e 
crecheiras; envolver pessoas na identificação, delimitação e 
conscientização dos seus problemas da comunidade junto a socie- 
dade; dar continuidade sistemática a capacitação crecheira; en- 
gajar as diversas areas envolvidas, visando trabalhar a realida- 
de como totalidade dinamica e que requer ações interdisciplina- 
res. 
fitraves da equipe interdisciplinar procurou definir-se 
um marco teorico conceitual, no sentido de trabalhar com embasa- 
mento teorico, bem como criticar e propor novos rumos para a 
acao. 
Capacitar os profissionais, no sentido de dialogar, e 
discutir as acoesg fortalecendo, assim, a ocorrencia das ques- 
toes relevantes, como a questão da crecbeira educadora e da par- 
ticipacäo das familias, desde seu momento de decisao e planejam 
mento das familias ate a execução das atividades. Este processo 
e uma luta, porque trata-se de uma populacao carente, analfabe- 
ta, sem espirito participativo.
*-4 \.¿ 
Para propiciar efetiva contribuição para a melhoria da 
qualidade de vida da populacao de baixa renda, ha necessidade 
das creches domiciliares se transformarem em instituiçoes real~ 
mente promotoras de desenvolvimento infantil. 
De acordo com as questoes surgidas durante a elabora~ 
ção de nosso trabalho de conclusao de curso, apresentamos as se~ 
guintes sugestoes: 
~ Que se propicie um espaço de reflexão individual e coletivo 
entre os funcionarios, abordando os aspectos do desenvolvimen~ 
to deste trabalho, para repensar a concepção de participação 
voltada para as reais necessidades de nossa clientela. 
~ Que outras estagiarias deem continuidade juntamente com o pro- 
fissional de äervico äocial ao trabalho desenvolvido, conside~ 
rando os resultados obtidos em nossa pesquisa para dinamizar a 
__ ._ ._ 'X1 participacao. 
Wropomos, ainda, durante a pratica cotidiana, constan~ 
tes avaliações do trabalho realizado, como maneira de compreen« 
der os significados atribuídos a participacao, e assim buscar a 
coerencia da pratica com objetivos teoricamente determinados no 
projeto profissional. 
Prosseguindo nas considerações sobre as oaracteristi~ 
cas do materialismo dialetico apontam a luta dos contrários. Ex~ 
primem que o dialetico sabe due ali. onde estäo as contradições, 
as mudanças são possiveis, a luta dos contrarios e que faz sur~ 
gir algo novo. O choque dos contrários e o motor que provoca a
YB 
mudanca. es contradicpes prúprias da dinamica social levam a co- 
munidade a assumir historicamente algumas diferentes e confli- 
tantes tendências, essas se expressam a partir de conjunturas 
sociais determinadas. Marx (1982) 
U povo precisa tomar consciencia de seus direitos para 
juntos pressionarem os governos nas resolucfies de planos. E essa 
tomada de consciencia perpassa por um grande investimento educa- 
cional, mais precisamente uma educação politica, porque a poli- 
tica social surge da articulação entre a sociedade civil e o Es- 
tado, e o êssistente Social precisa connecë~la numa perspectiva 
critica. Sabemos que não se transforma uma sociedade com indife~ 
rença, e necessario a formaçao da pessoa e a formaçao para a 
participacao social. 
“E urgente partir sem medo, sem 
demora 
Wara onde nascem os sonhos e bus~ 
car novas artes de esculpir a vi~ 
da 
(firmando ârtus, poeta 
Hoçambicano/Africa)
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QUESTIONARID 
Entrevistadps 
~ Familia Crecheira 
~ Familia Natural 
~ CrianÇa¡Creche 
~ Funcipnarips 
Qual U histórico da comunidade e creche? 
Qual a prpcedencia dessas familias, situaçao secio, econômi- 
ca, politica e cultural? 
Quantas crianças desta faixa etaria existem nessas cpmunida~ 
des e que tipo de atendimentp lhes sad prestadas? 
Camp surgiu a creche e porque surgiu. 
Quais ps beneficios que a creche traz a comunidade. 
U que e uma creche para as familias e funcipnarips? 
Uual p papel da crechsira? 
O que mdtiva a uma senhora da Cpmunidade a ser Crecheira? 
ä familia e quem paga p serviçp da crecheira, p que voce 
acha disse? 
Come voce se relacidna com a creche? 
Desde que seu filho entrdu para creche a senhpra notou algu- 
ma mudança ne seu cemportamentp, siminäo, parque?
3. Com Q filha na creche sua vida melhnrmu em que aapecto? 
14. O que vaca acha que deva aew faitü para que easa creche te- 
nha futura. 
lã. Ú que aeua filhas aatao achando da aanhüra tar aberta a cre~ 
Che domiciliar, tem reparado alguma mudança am aan cmmpürta- 
menta.
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ÊNEXU 2 - 
Data EQ/WE/Qä 
RELQTDRIO SEBUIDO DE ENTREVISTAS 
Local: creches domiciliares da comunidade coqueiroe 
äeguindo a 
crechee domiciliares 
ane o anoe de idade, 
gundo a erecheira de 
enquanto princavam 
rotina da pratica de estadio com vieitas ae 
crianças dos W de Floriaoopolie, que atende 
filhos de pais carentes, foi conetatado ee~ 
uma dae creches ae crianças na idade E anos 
eecodiam~ee para fazer eemo de inicio ela 
tentou conversar com ae crianças, dentro de eua pratica de mae, 
na dual elas dieeeram que eetavam namorando como o Papai e a ma~ 
mà a noite mae verificar que elae depois de alertadae contiua~ 
vam. Numa dae visitas rotineriae para verificar o andamento e 
dificuldadee encontradae na creche a crecheira ä.P achou conve- 
niente contar~me o que ocorrera embora envergonhada por ser uma 
×-‹. 
¬i2= sx \..‹ eenhora de idade anoe com uma educaçao conservadora, em ex* 
por o assunto de uma forma natural. Ferguntei ee ela já tivera 
conversado com oe paie dae criançae? Ela 
nao iriam entender e que oateriam em seus 
Dia seguinte o problema foi por 
domiciliaree que eupervieionam o eetagio'para 
problema. Como achoueee um problema delicado 
reepondera que oe paie 
filhos 
mim levado as ä.8 do É 
uma averiguação do 
e que ja havia an-
tecendentes, o problema foi levado a equipe multidisciplinar das 
creches, formada por ä.5, pedaqodos, nutricistas, estadiarias de 
odontologia e Medico, que se reunem todas as segundas feiras, 
onde chegou~se a conclusao que o assunto deveria ser discutido 
numa das reuniões 
expor aos pais das 
sar com pais a sos 
casa do pais. 
Qptou~se 
e levando um psioolooo do WQH do JNPS para reuniao, 
assunto em geral como sendo um alerta e outra que a 
ff; de fizesse uma 
de pais que sao realizadas mensalmente, sem 
crianças. Úutras acharam conviniente conver~ 
e que se fosse feita uma visita domiciliar a 
em fazer um reuniao com os pais e crecheiras 
expondo o 
estagiaria 
visita domiciliar as familias. 
No dia B de abril visitei as casas da pequena AB. que 
situava~se numa favela proxima a via expressa em Coqueiros. Q 
visita foi feita numa entrevista nao estruturada baseando~me em 
dialogar sem roteiro. No inicio diqnei~me a observar e conver- 
sando ao mesmo tempo. Q visita foi avisada pela crecheira due a 
fi.5 iria aparecer 
pois para falariam sobre o andamento das creches, todas 
em sua casa para uma conversa ela aceitou, 
as 
mrianças serão visitadas, acrescentou a crecheira. â visita foi 
feita as lã horas em que a mae Ja reqressara de seu trabalho CD” 
mo Empregada domestica. 
ä.B. Boa tarde memo 
z-fâ . P _ 
vai a senhora? 
Eu vou, bem embora um pouco cansada, vamos entrar mas não 
repare, hoje e sexta feira so no final de semana e que te- 
nho tempo para š'\¡"l"\..H'l"|E\¡"` .
M.5. 
M .P 
~. f¬É
J 
éš.5 
ñ.5.
Q 
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Para me justificar, disse oassei pela creche e como oedido 
seu trouxe a sua crianças. ä senhora vive com que com seu 
marido? 
ele sai demanhazinha e so volta de noite e o outro ms n C IU 
meu filho de ? anos fica em casa os vizinhos cuidam porque 
ele vai a escola, de tarde. 
Reparei que a casa so tinha um camado, tinha um banheiro 
sem cozinha, fora tinha um pequena varanda onde estava o 
faqäo, dentro da casa estava um aramario de cozinha no alto 
da parede, uma cama, um colçao que talvez seria onde os fi- 
lhos dormiam, uma mesa e duas cadeiras, as coisas estavam 
arrumadas e limpas. 
Como esta o comportamento de sua filha agora que elas fre- 
quenta a creches? 
Ela mudou bastante esta com uma carinha mas corada mas for~ 
te e a D.ä.C ícrecheira) e muito atenciosa com ela. Eu che~ 
go nao tenho muito temoo com ela porque sabe eu ja chego 
oansada. 
E o seu marido conversa, muito com os filhos? m.P. H sabe 
ne ele tambem vem cansado? 
E verdade ele mesmo ja não gosta muito de carinhos e brin- 
cadeiras. Os meninos tem medo dele, ele e um cara hraho so 
assim e que os vizinhos nos resoitam, e muito. 
Porque? ä.P. W Porque sabe ele não e o meu marido. 
e com voce ele e carinhoso? 
fl gr entre nos somos mulheres, sabe como esses homens são so 
na cama e que ele e carinhoso, quando ele quer fazer amor,
ele e um pouco quando eu nao quero ele de noitinha grita 
comigo me obriga, e eu aceito ne. e meu dever de mulher. 
Q E os seus os nao acordam quando ele grita com voce? U3 . -êz ¡..: . ,_. 'rI 
m.F. Nao eles dormem toda noite sem acordar 
I": üš Que bom que eles dormem, bom a minha visita e so para con- 
versar um pouco com os pais das nossas criancas, para agen- 
te poder conhecer melhor as nossas criancas, para isso nada 
melhor do que conversar com os proprios pais não acho. 
fi.P. echo muito importante porque eu nao tenho tempo a minha fi- 
lha tambem e vossa. 
Durante todo o dialoqo ela se manteve avontade me con- 
vidou a tomar um cha, mas como estava com pressa disse que não 
seria preciso se preocupar comido ficaria para proxima pois ti- 
nha que visitar o pai do menino me despidi e fui embora. 5o que 
nao encontrei ninguem na casa mas soubemos por uma professora da 
equipe que o 2. menino e de uma familia razoavel, e quarto inde- 
pendente. 
Depois da visita foi marcada a reuniao com os Pais on- 
de o tema foi ÊIDE. aproveitamos a oportunidade para falar sobre 
o relacionamento sexuais dos pais e, que cuidados ate com os fi- 
lhos. Has segundo a psicologa as crianças nessa idade elas come- 
çam a descuprir o sexo e preferem criancas do mesmo sexo como 
parceiro, para as suas descobertas os pais e que tem que educa- 
los, colocando, as suas duvidas com cuidado da ma interpretação 
por parte da criança. E que as criancas que veem os pais a terem 
um determinado comportamento ela fara o mesmo .
ä reuniao füi bem pnlämica com a participaçäü de quase 
todüe os mais 
neceâeidade de 
um Foteirn com 
para uma malhar 
parque ae duvidas eram enermea e verificmu~5e ' ‹:( 
Ee realizar øutras Feuniöea onde âeria entregue 
perguntae aobre u assunto, aos paiâ e crecheirae 
cnordenaçäü da reunião.
RELQTORIO DE PRATICQ 
Nos dias IEKG4/WE foram feitas visitas as creches do- 
miciliares no Hairro de Fatimas creche LTDÊ. Teda, Benta e Bety 
essas feitas no periodo vespertino com É ou E horas de duração. 
Essas visitas tem como objetivo identificar com se 
processam as relacüee sociais estabelecidas nas creches domici~ 
liares de Florianopolis: creche/familia, creche/comunidade. Ea~ 
seamos nos nas falas das crecheiras e familias de conversas 
aleatorias para um primeiro contacto, näo seguindo um roteiro, 
procurei maio ouvir delas e das familias. 
Nos primeiros dias o 1. contacto foi com apresentaçao 
e identificar as urecheiras o objetivos do meu trabalho que 
apartir do momento fora oarte de a equipe de trabalho. 
Em conversa com a D.T creche pode constatar na sua fa- 
la que a creche para ela e tambem uma forma para se mostrar util 
onde ela diz: “vou mostrar a essa vizinhanças a quanto eo res- 
ponsavel“. Existe tambem um pequena briga que aparece de vez em 
quando onde os pais ligam os que os filhos melhores dizem pois 
as criancas nao mentem mais inventam, isso trazendo uma richa 
entre a crecheira, e as maes saiem prejudicados porque a cre- 
cheira nao se dispõe a aceitar de nova a crianqa na creche. Ou~ 
tras sao habitos que as mães dao aos filhos e que devem ser mo-
dificados para um melhora na educaçao da criança principalmente 
porque quando pedido a autorização dos pais e eles se negam em 
colobarar, talvez por nao saberem ou por questoes economicas. 
Uutras e que em conversas com as maes reparei que na 
maioria sao maes solteiras, com E filhos muitas vezes de pais 
diferentes e que nao assumem os filhos trazendo dificuldades pa~ 
ra os criar e uma poa educaçao por falta de tempo pois trabalham 
o dia todo e se dispõem de pouco tempo para prestar atençao aos 
filhos que depois das creches. Depois ao chegar em casa elas 
quase jogadas pelo cansaço ficam irritadas, ainda tem que lavar 
a roupa e cuidar da casa. Não so, como muitas delas tem um nivel 
de escolaridade de muito baixa, pois tem conciencia que creche e 
o melhor, o melhor nesse dias elas ja tiveram. 
às crecheiras por uma questao cultural e religiosa 
veem essas maes com algum preconceito pois o papel da familia e 
muito importante e forte nessa sociedade (Brasil) que ainda e 
muito conservadora. 
Quanto o relacionamento das crecheiras com as criancas 
lí' BJ? Cl umas ' mais carinhosas, cuidadosas e pacientes, mais achei to- 
dos elas dentro do normal embora se deferenciam. Umas demontram 
a vontade de criar, alqo novo para crianças, dao sugestoes para~ 
fu um melhor funcionamento da creche. Outra acha que ha possibi- 
lidade de aumetnar o n. de crianças para 12 porque a procura e 
maior e nem sempre as 8 crianças veem ficando dias com 4 ou o. 
Outro problema, e que elas veem queimando-se da dimi~ 
nuiçao dos alimentos onde lhes e dito que o problema e a falta 
de verba dos governantes que subsediam o Projecto e que esforços
tem sido feito para que o basico não falte, o qual foi entendido 
elas dizem que hoje metade do que falta elas compram elas saiem 
perdendo, o que ganham compram alimentação para creche. 
Quanto ao aumento de n. de vagas na creche elas dizem 
que so preciso for se arrumaräo uma ajudante, para aqueles que 
não conseguiram administrar sozinhas, dizem que seus filhos aju~ 
dam. 
Q maes estão felizes dizem que trabalham sosegadas 
porque sabem que as crianças estäo bem cuidadas e alimentados 
não andam nas ruas e em casas de vizinhos como muitas antes eram 
obrigadas. Dizem que seus filhos estäo mais fortes, nesta ve~se 
que a maior preocupação tanto das crecheiras como da familia e 
com a saude da criança nao com a educaçao.
